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RESUMO 
 
A cebola é uma hortaliça consumida por grande parcela da população mundial. O 
Brasil ocupa importante posição no cenário mundial, ficando com a nona posição entre 
os maiores produtores. A maior parte da produção nacional está concentrada na 
Região Sul, que é responsável por 45% da produção de cebola no país. O estado de 
Goiás atualmente ocupa a sexta posição entre os maiores produtores nacionais, 
respondendo por 14% da produção brasileira. A literatura sobre comercialização de 
produtos hortifrutigranjeiros indica a existência de um processo de concentração, que 
é exercido pelo mercado atacadista, mas merece destaque também, o fato de o 
mercado varejista influenciar a cadeia produtiva, devido ao poder de mercado das 
grandes redes de supermercados. Dessa forma, o objetivo deste trabalho é analisar a 
existência de Assimetria na Transmissão de Preços (ATP) entre os agentes da cadeia 
produtiva da cebola em Goiás. Para a condução do estudo foi necessário o uso de 
modelos econométricos, como o desenvolvido por Houck (1977). Em termos gerais, 
os resultados apontam que 30% da renda pela venda da cebola, são direcionados 
para o produtor rural, e o restante é divido entre o mercado atacadista e o varejista. 
Além disso, os resultados mostram que ocorre assimetria na velocidade de 
transmissão de preços entre os agentes da cadeia produtiva da cebola, com vantagem 
relativa para o varejo sobre os demais elos produtivos. 
 
Palavras-chave: Cadeias, Hortifrutigranjeira, Assimetria.  
 

 

  



 

 

 

 

ABSTRACT  
 

The onion is a vegetable consumed by a large part of the world population. Brazil 

occupies an important position on the world stage, ranking ninth among the largest 

producers. Most of the national production is concentrated in the Southern Region, 

which accounts for 45% of the country's onion production. The state of Goiás currently 

ranks sixth among the largest producers in the country, accounting for 14% of national 

production. The literature on the commercialization of horticultural products indicates 

the existence of a concentration process, which is exercised by the wholesale market, 

but it is also worth noting the fact that the retail market influences the productive chain 

due to the market power of the large supermarket chains. Thus, the objective of the 

study was to analyze the existence of Asymmetry in Price Transmission (ATP) among 

the agents of the onion production chain in Goiás. In order to conduct the study, it was 

necessary to use theoretical models that support the use of models econometric 

models, using the model developed by Houck (1977) with some adaptations for the 

use of price series. In general terms, the results obtained by the study indicate that 

30% of the values obtained from the sale of the onion are directed to the rural producer, 

and the rest is divided between the wholesale market and the retailer. Thus, the results 

indicate that there is an asymmetry in the rate of transmission of prices among the 

agents of the onion production chain, with a relative advantage to the retail of the other 

productive links. 

Keywords: Chains, Horticultural, Asymmetry.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

A cadeia produtiva da cebola no Brasil merece destaque, pois ocupa a décima 

terceira posição em volume de produção entre todas culturas no País. Em 2017 foram 

produzidas 1.724.600 toneladas numa área de 58.176 hectares, resultando em 

produtividade de 29 toneladas por hectare. A produção da cebola no País é distribuída 

entre diversos estados, com destaque para Santa Catarina, que detém 32,9% de toda 

produção nacional. O estado de Goiás, aparece em sexto lugar no ranking nacional, 

com uma produção anual de 130.400 toneladas/ano. A participação de Goiás ainda é 

pequena quando comparada aos estados da região Sul, que somados são 

responsáveis por 46,6% de toda produção nacional (IBGE, 2017). 

No estado de Goiás, em 2016, foram consumidas aproximadamente 38,3 mil 

toneladas de cebola. Deste total, 18,7 mil vieram de produtores locais, especialmente 

do município de Cristalina, que responde por 90% da produção estadual, e 19,3 mil 

de outros estados. (CEASA, 2017). 

Diante da perspectiva de consumo da cebola, percebe-se que os consumidores 

buscam adquirir tal alimento no mercado varejista para suprir sua demanda. O 

mercado varejista, por sua vez, quando precisa repor seus estoques, recorre ao 

mercado atacadista. Essa lógica comercial descreve etapas que compõem uma 

cadeia produtiva alimentar, que é constituída por empresas que se unem através de 

um fluxo de bens, recursos financeiros e informação. O primeiro passo para analisar 

como um produto torna-se disponível ao consumidor é observar como sua cadeia de 

distribuição é constituída, pois de acordo com Sepulcri e Trento (2010) tal observação 

permite conhecer qual agente influência de forma direta outros elos que atuam nessa 

cadeia.  

Ferreira (2006) discute a organização das cadeias alimentares a partir da 

perspectiva da organização e do ambiente, com sua análise revelando a formação 

mesoanalítica das cadeias produtivas. Segundo o autor, a mesoanálise é entendida 

como a análise da estrutura da cadeia, e da funcionalidade de subsistemas, que 

interagem entre si por meio de relações de interdependência, características de um 

sistema integrado. Para Ferreira (2006) as empresas estão em constante interação, 

seja através de mercados locais, ou distantes entre si. Por esse motivo, mostra-se 
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relevante discutir como ocorrem as alterações no ambiente, e quais seriam os 

impactos causados por tais interações nas organizações. 

As cadeias agroalimentares são identificadas através de interações entre seus 

elos, tais como, fornecedores de insumos agrícolas, produtores rurais, indústria de 

transformação, distribuidores, e consumidor final (SOUZA, 1997). Para Freitas et al. 

(2011), o conceito de cadeia agroalimentar é entendido como uma ferramenta técnica, 

cujo objetivo é descrever etapas para transformação da matéria-prima em produto 

acabado, sem poder desprezar as relações comerciais entre os envolvidos nos 

processos produtivos. 

A análise da cadeia agroalimentar aponta para a existência de direcionamentos 

similares aos descritos para outras cadeias produtivas, e as regras comerciais que a 

regem seguem os mesmos princípios das cadeias tradicionais. A cadeia agroalimentar 

da cebola, por ser uma cadeia de ciclo produtivo curto, deveria contar com forte 

interação entre agricultores e mercados, sejam eles atacadista e varejista. Segundo 

Carvalho (2013), os agentes que atuam nas cadeias produtivas são utilizados como 

balizadores para determinar o comportamento do setor agrícola, e sua atuação 

basicamente se dá com maior ênfase durante a etapa de apropriação da produção, 

devido ao poder de negociação que possuem.  

No processo de comercialização de produtos hortifrutigranjeiros, percebe-se 

que os preços praticados nas negociações são instáveis para o produtor, pois sendo 

o elo mais fraco da cadeia produtiva não é possuidor do mesmo poder de negociação 

dos demais, ficando vulnerável às oscilações de preços praticados no mercado. É 

comum a impressão de que os elos intermediários atuantes nas cadeias produtivas 

são capazes de repassar de maneira desproporcional aumentos nos preços dos 

produtos comercializados, explicitando a necessidade de maiores informações a 

respeito de transmissão de preços, entre os agentes da cadeia produtiva, para a 

elaboração de políticas agrícolas (BARROS, 1990). 

Aguiar (1990) descreve que ao se identificar a origem de eventuais alterações 

nos preços e definir o grau de intensidade dos aumentos ou descontos, que são 

transmitidos para os demais níveis da cadeia, abre-se a possibilidade de prever quais 

serão os efeitos causados no setor produtivo ou nos demais elos da cadeia. Para o 

autor, quando existe uma simetria na transmissão de preços entre mercados, parte-

se do princípio que existem informações suficientes para os tomadores de decisão, e 
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não se percebe poder de mercado de um agente diante dos demais. Mas na presença 

de assimetria na transmissão de preços (ATP), o que se percebe são variações no 

acesso às informações e presença de poder de mercado dos envolvidos no processo 

de comercialização. 

O conceito de transmissão de preços, segundo Margarido (2004, p. 97), “refere-

se à variação relativa no preço à um nível de mercado em relação à variação no preço 

a outro nível, mantidos em equilíbrio esses dois níveis de mercado após o choque 

inicial em um deles”. E a presença de transmissão assimétrica de preços representa 

uma falha de mercado, identificada através de ajustes ou descontos desproporcionais 

nos preços praticados entre mercados. Meyer e Cramon-Taubadel (2004) definem que 

as deficiências encontradas entre os mercados devem ser analisadas, em primeiro 

lugar, por meio de três classificações distintas, que são identificadas através de 

fatores, tais como: velocidade e magnitude, assimetria positiva ou negativa e 

assimetria vertical ou espacial. Esses fatores são recursos que explicam a origem das 

assimetrias de transmissão de preços (MEYER; CRAMON-TAUBADEL, 2004). 

Os produtos agrícolas seguem um fluxo de produção simples, e o caminho 

seguido é descrito em etapas que se iniciam a partir do momento que os produtos são 

colhidos, limpos, secos e embalados para comercialização. Diante desse processo, a 

geração de renda se dá através da comercialização e distribuição dos produtos, e os 

agentes com maior poder de compra determinam os valores a serem pagos ao 

produtor. Como as margens de lucro da cebola são baixas, os agentes 

intermediadores da cadeia acabam trabalhando com diversos tipos de produtos com 

a intenção de amenizar perdas quando os preços se mostram pouco atrativos 

(FUSCALDI e PRADO, 2005). 

No processo de comercialização de produtos hortifrutigranjeiros, o atacadista é 

importante, pois realiza a interlocução entre o setor produtivo e o setor varejista e/ou 

indústria de transformação. Mas o setor atacadista, por possuir uma posição 

privilegiada dentro da cadeia produtiva, acaba se aproveitando de falhas que ocorrem 

no fluxo de informações, e com isso aumenta significativamente sua parcela de lucro, 

reduzindo ainda mais a pequena margem de lucro dos produtores. Souza (2013) 

afirma que esse setor não busca a coordenação da cadeia produtiva, pois tal 

organização acabaria por afetar suas margens de lucro. Diante desse problema cabe 
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aos formuladores de políticas públicas criar soluções para minimizar as falhas de 

mercado que punem com maior rigor somente os elos mais fracos da cadeia. 

A cebola, mesmo sendo produzida durante o ano todo, em alguns momentos 

apresenta demanda maior que a oferta, e durante esses períodos as oscilações nos 

preços são esperadas pelos agentes que consomem o produto. Diante de um 

mercado que alterna a oferta do produto, é de se esperar que existam oscilações nos 

preços, mas não elevações desproporcionais, como a ocorrida entre os meses de 

junho e agosto de 2004 nos preços praticados pelo mercado varejista em Goiânia, em 

que os preços aumentaram de mais de 60% de um mês para o outro (INSTITUTO 

MAURO BORGES - IMB, 2017).  

De acordo com Souza (2013), as altas nos preços, associadas a falhas nos 

processos de comercialização, criam problemas no processo de transmissão de 

preços ao longo da cadeia produtiva. Essas oscilações são de interesse dos 

economistas, pois demonstram a importância de se entender como funciona o 

comportamento dos mercados. Dessa forma, é relevante compreender como ocorre o 

processo de assimetria de transmissão de preços na cadeia produtiva da cebola para 

explicar como ocorre o ajustamento nos preços de um mercado em relação a outro. 

Nesse contexto e diante da importância da cebola no momento econômico atual 

do estado de Goiás e da relevância de seu cultivo para o mercado consumidor, essa 

pesquisa busca responder o seguinte problema: a transmissão de preços pela cadeia 

produtiva da cebola em Goiás é assimétrica? Para tanto, este estudo tem como 

objetivo geral analisar a transmissão de preços da cadeia produtiva da cebola em 

Goiás, buscando identificar a existência de assimetria na transmissão de preços.  Tal 

análise foi realizada a partir de séries mensais de preços dos seguintes elos: produtor, 

atacado e varejo, entre o período de janeiro de 1999 até agosto de 2016. 

Os objetivos específicos são: (1) descrever a evolução dos preços da cebola e 

suas margens de comercialização; (2) realizar a análise da velocidade de transmissão, 

de elevação ou redução de preços na cadeia da cebola em Goiás. Pretende-se, a 

partir do primeiro do objetivo, identificar se existe evolução nas margens de 

comercialização de algum agente da cadeia produtiva da cebola. O segundo 

descreverá qual é o elo responsável por antecipar as alterações nos preços, dentro 

da cadeia. 
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Assim, este trabalho pretende contribuir com a literatura de transmissão de 

preços, verificando através da realização de testes empíricos, a ocorrência de 

transmissão de preços pela cadeia produtiva da cebola em Goiás, haja vista que, em 

Goiás e no Brasil poucos estudos procuram compreender como ocorrem os processos 

de transmissão de preços entre os elos da cadeia produtiva da cebola. 

A presente dissertação está organizada em seis capítulos, incluindo esta 

introdução. O capítulo dois trata da caracterização do mercado da cebola, 

apresentando informações do mercado internacional e nacional.  O capítulo três 

apresenta o referencial teórico sobre assimetria na transmissão de preços, com 

aplicações empíricas existentes na literatura. No capítulo quatro é apresentada a 

metodologia adotada, discutindo, primeiramente, os cálculos referentes à margem de 

comercialização e, posteriormente, apresenta o teste de raiz unitária, seguido do teste 

de Causalidade de Granger. Por fim testa-se a assimetria na transmissão de preços 

da cebola em Goiás por meio do Modelo de Houck. No capítulo cinco apresenta-se e 

discute-se os resultados e no capítulo seis são tecidas as considerações finais.  
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2. CARACTERIZAÇÃO DO MERCADO DA CEBOLA 

 

2.1 A cebola no mercado internacional 

 

A cebola, segundo a Food and Agricultural Organization of the United Nations 

(FAO) – (Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação), é a décima 

sexta cultura no mundo, e somente no ano de 2016, sua produção foi de 93.1 milhões 

de toneladas. A China e a Índia são os maiores produtores e consumidores do mundo, 

e os dois países juntos, produziram em média 45% de toda cebola mundial, entre os 

anos de 2010 e 2016. O Brasil apresenta números importantes, mas muito abaixo dos 

primeiros colocados (tabela 1), ocupando, atualmente, a nona posição entre os 

maiores produtores e consumidores mundiais.  

 

Tabela 1 – Principais países em produção e consumo de cebola (em toneladas) 
Produção (média entre 2010 e 2016)*  Consumo (média entre 2009 e 2013)* 

País Quantidade 
(toneladas) 

%  País Quantidade 
(toneladas) 

% 

China 22.577.277 25,57%  China 19.000.540  25,46% 

Índia 18.069.314 20,45%  Índia 13.947.014  18,69% 

EUA 3.191.617 3,61%  EUA   3.166.908  4,25% 

Egito 2.328.668 2,64%  Rússia   2.181.300  2,92% 

Irã 2.132.475 2,41%  Paquistão   1.707.694  2,29% 

Rússia 1.977.695 2,24%  Irã   1.674.553  2,24% 

Turquia 1.924.549 2,18%  Egito   1.545.991  2,07% 

Paquistão 1.734.856 1,96%  Turquia   1.417.896  1,90% 

Brasil 1.583.501 1,79%  Brasil   1.392.411  1,87% 

Holanda 1.405.486 1,59%  Bangladesh   1.379.785  1,85% 

Outros Países 31.419.885 35,56%  Outros Países 27.208.918 36,46% 

Total 88.345.272 100,00%  Total 74.623.010  100,00% 

Fonte: FAO (2017) 
* A diferença entre os períodos de tempo apresentados na tabela, ocorrem devido aos dados da 
produção serem atualizados de forma mais rápida do que os dados do consumo. 

 

A tabela 1 mostra que Índia e China apresentam menor proporção entre a 

produção e consumo. Nos demais países a cebola produzida é basicamente destinada 

ao atendimento da demanda interna, e somente uma pequena parte é destinada à 

exportação (FAO, 2017). 

Na Tabela 2 são apresentados os volumes de exportação e importação média, 

entre os anos de 2008 e 2013. Os resultados mostram que Índia, China e Holanda 
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são os principais países exportadores, pois, juntos respondem por aproximadamente 

54% das exportações mundiais. Outro fator que merece consideração é o pequeno 

volume de exportação apresentado, o qual verificou-se que a média, entre os anos de 

2008 e 2013, ficou abaixo de 13% do volume total médio produzido. 

E relação às importações, verifica-se também que os países importadores não 

adquirem o produto em grandes quantidades, e as importações, em geral, não estão 

concentradas em um único demandante, mas sim distribuídas por diversos países. O 

volume médio de importação ficou pouco acima de 11% em relação ao volume 

produzido (FAO, 2017). 

  

Tabela 2 – Principais países exportadores e importadores de cebola (em 
toneladas) – média entre 2008 e 2013 

Exportações  Importações 

País Quantidade 
(toneladas) 

%  País Quantidade 
(toneladas) 

% 

Índia 1.471.123 20,06%  Bangladesh 493.797 7,64% 

China 1.275.312 17,39%  Malásia 446.806 6,91% 

Holanda 1.224.478 16,70%  Rússia 390.253 6,03% 

México 340.305 4,64%  EUA 373.442 5,77% 

EUA 335.234 4,57%  Reino Unido 369.844 5,72% 

Egito 314.369 4,29%  Japão 291.479 4,51% 

Espanha 256.239 3,49%  Arábia Saudita 266.548 4,12% 

Argentina 203.815 2,78%  Alemanha 239.507 3,70% 

Peru 145.805 1,99%  Emirados Árabes Unidos 197.180 3,05% 

Turquia 143.361 1,95%  Sri Lanka 169.621 2,62% 

Outros Países 1.624.213 22,15%  Outros Países 3.228.173 49,92% 

Total 7.334.254 100,00%  Total 6.466.650 100,00% 

Fonte: FAO (2017) 

 

O Brasil, no final dos anos 1990, viu-se diante de uma forte desvalorização de 

sua moeda, fato que favoreceu as exportações, pois os produtos vendidos para o 

exterior ficaram mais baratos. Isso produziu forte impulso no mercado agropecuário 

nacional e ajudou a alavancar o crescimento econômico a partir dos anos 2000 

(FILHO; MAZZEI, 2001). 

A desvalorização da moeda brasileira também afetou diretamente a cultura da 

cebola, pois o mercado interno sofreu alterações significativas depois da implantação 

da política econômica. Verificou-se que antes da política, o mercado interno vinha 

sofrendo percalços, devido a fatores como o superabastecimento, que havia sido 

causado pelas safras de 1995 a 1998, e essas safras acabaram provocando uma 
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grave crise nos preços que afetaram diretamente o setor produtivo. Após a 

desvalorização da moeda nacional, o volume de importação diminuiu 

consideravelmente, restaurando assim o equilíbrio no mercado interno, e como 

consequência indireta da desvalorização da economia, outro fator que emergiu após 

1999, foi a exigência imposta aos produtores para que buscassem novas alternativas 

que diminuíssem seus custos de produção, e se mantivessem competitivos (FILHO; 

MAZZEI, 2001). 

 O Brasil em alguns períodos do ano ainda necessita importar cebola in natura 

de outros países, pois tal necessidade se dá em função de fatores climáticos. As 

importações ocorrem especialmente da Argentina, que responde por 96%. Chile e 

outros países respondem por 4% do volume total de importado. Observa-se, porém 

que, em alguns meses do ano ocorre excesso de oferta para o mercado interno, então 

como alternativa ao excesso de produto, busca-se escoar a safra através de 

exportações. Mesmo o mercado externo não se mostrando favorável, ainda é possível 

buscar novos mercados consumidores, desde que exigências sejam atendidas pelos 

produtores nacionais. Sabe-se que os mercados americano e europeu possuem 

preferência pela cebola doce, e o mercado asiático prefere as cebolas picantes, 

mostrando que existem alternativas para incentivar a exportação do excedente da 

produção de cebolas no País (COSTA, 2002). 

 

2.2 O mercado nacional da cebola 

 

A cultura da cebola (Allium cepa L.) é adaptada para temperaturas tropicais e 

subtropicais, e sua produtividade é afetada diretamente por oscilações nas 

temperaturas. O ambiente, cuja produtividade apresenta melhores resultados, precisa 

apresentar temperaturas entre 20 e 25ºC para que se consiga obter um crescimento 

ótimo da planta. O fator luminosidade também interfere na produtividade, e a cebola 

necessita de 12 a 14 horas de luz para que favoreça o crescimento do bulbo (DOSSA; 

FUCHS, 2017). 

As cultivares da cebola utilizadas no Brasil são geralmente de ciclos 

intermediários, com ciclo produtivo de aproximadamente 130 até 210 dias. Na região 

Nordeste, utiliza-se as cultivares de ciclo curto, com o ciclo da planta alternando entre 

110 e 130 dias. O país produz mais de 80% de suas sementes, e o cultivo de híbridos 
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é feito apenas por empresas produtoras. A escolha da semente a ser plantada se dá 

em função de fatores como a duração do dia da região produtora, a tolerância a 

pragas, a coloração e a forma (COSTA, 2002). 

A cebola é uma planta herbácea que apresenta altura média de 60 cm, com 

folhas grandes dispostas entre fileiras. Seu caule fica localizado abaixo do solo, 

possuindo o formato cônico, localizado na parte inferior do bulbo, de onde saem as 

raízes (FILGUEIRA, 2008). Em função de suas propriedades terapêuticas, e seu sabor 

diferenciado, seu consumo ocorre de forma generalizada em diversos tipos de pratos 

das mais variadas culinárias. A cebola é consumida in natura e é utilizada em saladas, 

industrializada, processada ou desidratada. 

Segundo informações da Embrapa Hortaliças, a cebola nacional é produzida 

através de cultivares de polinização livre e híbridas. As cultivares de polinização livre, 

como a “Baia Periforme”, são de adaptação ampla, apresentam resistência a doenças, 

têm alto teor de matéria seca e apresentam sabor e odor acentuados. As espécies do 

tipo “Crioula” são melhores adaptadas à Região Sul do Brasil, e apresentam os bulbos 

na cor amarelo escuro, com alto teor de pungência. Já as cultivares híbridas 

apresentam melhor uniformidade que as de polinização livre, aceitando maior 

densidade no plantio, e consequentemente melhor produtividade por hectare. 

Oliveira (2011) afirma que as cebolas produzidas no Brasil são cultivadas 

observando as exigências do mercado consumidor nacional, que prefere que os 

bulbos de tamanho médio de 50 a 90 mm de diâmetro, com formato globular e catafilos 

(escamas) externas amarelas e internas brancas. Os consumidores brasileiros dão 

preferência para a cebola que apresenta sabor suave e doce, que são destinadas para 

saladas. Vilela et al. (2005) afirmam que as cebolas destinadas ao processamento 

industrial devem apresentar baixo teor de açucares, com polpa e escamas brancas. 

Após o processamento industrial, o mercado é abastecido com os mais diversos 

produtos, como a pasta de cebola, cebolas desidratadas e cebolas em conserva. 

Segundo Vilela et al. (2005) os produtores buscam cultivares para estarem 

disponíveis para serem semeados ao final do verão, com a colheita a partir de agosto 

a novembro, e o cultivo no início do verão apresenta inconvenientes como a 

bulbificação em altas temperaturas, chuvas em excesso e aumento de doenças.  

Para Vilela et al. (2005), a cultura da cebola não apresenta entressafra, visto 

que a produção nacional é planejada para ocorrer em todos os meses do ano (Tabela 
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3). Assim, a produção dos estados da Região Sul é colhida entre os meses de outubro 

a janeiro, enquanto as Regiões Sudeste e Nordeste, abastecem o mercado 

praticamente o ano inteiro. A safra de Goiás é comercializada com melhores preços, 

segundo o calendário de comercialização fornecido pela CEASA-GO, de outubro a 

fevereiro, e no restante dos meses os preços sofrem aumentos devido a diminuição 

da oferta do produto. Mesmo com abastecimento constante, o mercado nacional ainda 

necessita da importação de outros países, pois em alguns períodos do ano, a oferta 

nacional não consegue atender a demanda interna. 

 

Tabela 3 – Calendário de colheita e comercialização de cebola no Brasil 
Estados / 
Indicações 

Meses 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Santa Catarina             

Colheita X         X X X 

Comercialização X X X X X X     X X 

Rio Grande do Sul             

Colheita          X X X 

Comercialização X X X X       X X 

Paraná             

Colheita          X X X 

Comercialização X X X X X     X X X 

São Paulo             

Colheita     X X  X X  X X 

Comercialização     X X X X X X X X 

Pernambuco e Bahia             

Colheita X X X X X X X X X X X X 

Comercialização X X X X X X X X X X X X 

Minas Gerais             

Colheita     X X X X X    

Comercialização     X X X X X X   

Goiás             

Colheita X X        X X X 

Comercialização X X        X X X 

Fonte: Adaptado de Vilela et al. (2005, p. 1030). 
 

A cultura da cebola apresenta números importantes para o mercado nacional, 

pois é uma hortaliça produzida em diversos estados, e na região sul, basicamente, 

sua produção se dá pela agricultura familiar. Já no restante dos estados produtores, 

a cebola é plantada por grandes produtores que fazem uso de diversas tecnologias e 

de irrigação. 
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Segundo Filho e Mazzei (2001), o consumo médio de cebola no Brasil é de 6,5 

kg/habitante/ano, e se mantém inalterado há vários anos. Segundo IBGE (2017), a 

produção nacional em 2017 teve um aumento de 4,1% em relação a 2016, mesmo 

com a redução da área plantada em 0,3%. Isso indica aumento do rendimento médio 

de 2,8% de um ano para outro. Esses resultados positivos são decorrentes do clima 

chuvoso, que permitiram o aumento da oferta de água para as lavouras e reservatórios 

de irrigação das plantações. 

O levantamento sistemático da produção agrícola publicado pelo IBGE (2017), 

traz informações a respeito da cultura da cebola no Brasil. A Figura 1, mostra que a 

área destinada ao plantio vem diminuindo ao longo dos anos, pois o levantamento 

realizado pelo IBGE/CEPAGRO indica que de 2007 a 2016 a área destinada ao plantio 

vem diminuindo gradativamente, e no período analisado, houve um decréscimo de 

11%. 

 

Figura 1 – Produção agrícola – Brasil – Área plantada em hectares, no decênio 
2007 – 2016 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: COAGRO – Produção agrícola municipal – PAM 2007 a 2015 

 

Outra importante informação do levantamento sistemático da produção de 

cebola diz respeito à relação da área colhida, em hectares, no decênio de 2007 a 

2016. A Figura 2 indica que no período analisado houve redução de aproximadamente 

12% da área colhida, apontando a relação direta entre a área plantada com a área 

colhida da cebola. 
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Figura 2 – Produção agrícola – Brasil – Área colhida em hectares, no decênio 
2007 – 2016 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: COAGRO – Produção agrícola municipal – PAM 2007 a 2015 

 

Um fator que mostra a importância de tecnologias no plantio é visto na Figura 

3, pois os dados indicam que houve um incremento de aproximadamente 13% na 

produção obtida no período em análise. Segundo o IBGE (2017), tais condições 

mostraram-se favoráveis ao aumento da produção nacional devido ao clima nas 

regiões produtoras e melhorias nas técnicas de plantio. 

 

Figura 3 – Produção agrícola – Brasil – Produção em toneladas, obtida no 
decênio 2007 – 2016 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: COAGRO – Produção agrícola municipal – PAM 2007 a 2015 

 
O relatório emitido pelo IBGE (2017) também aponta que o rendimento médio 

(Kg/ha) vem apresentando notável crescimento entre os anos de 2007 e 2016. Nesse 

período, o crescimento foi de aproximadamente 23%, e tais resultados são 

provenientes de supersafras colhidas nos maiores estados produtores. Entre os 

grandes produtores, Minas Gerais apresentou o maior rendimento do país, com 

56.066 Kg/ha.  
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Figura 4 – Produção agrícola – Brasil – Rendimento médio em quilos, no 
decênio 2007 – 2016 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: COAGRO – Produção agrícola municipal – PAM 2007 a 2015 

 

O relatório de indicadores do IBGE (2017) evidencia que no ano de 2017 a 

região Nordeste conseguiu aumentar sua produção em 12,8%, as regiões Sul e 

Centro-Oeste aumentaram de 1,9% e 22,5% respectivamente, e somente a região 

Sudeste apresentou retração (-4,1%). Ainda segundo esse relatório, os maiores 

produtores nacionais são os estados de Santa Catarina, Bahia, Minas Gerais, São 

Paulo, Rio Grande do Sul e Goiás (tabela 4). 

 

Tabela 4 – Levantamento sistemático dos maiores produtores de cebola do 
Brasil 

UF Variável Safra 2016 Safra 2017 Variação (%) 

Santa Catarina 

Área 21.523  20.656  -4,00% 

Produção 546.259  509.389  -6,70% 

Rendimento Médio 25.499  24.661  -3,30% 

Bahia 

Área 9.517  10.120  6,30% 

Produção 291.175  302.400  3,90% 

Rendimento Médio 30.595  29.881  -2,30% 

Minas Gerais 

Área 3.321  3.744  12,70% 

Produção 185.524  209.649  13,00% 

Rendimento Médio 55.864  55.996  0,20% 

São Paulo 

Área 5.651  5.076  -10,20% 

Produção 222.041  179.721  -19,10% 

Rendimento Médio 39.292  35.406  -9,90% 

Rio Grande do Sul 

Área 8.010  7.903  -1,30% 

Produção 144.357  175.736  21,70% 

Rendimento Médio 19.095  22.237  16,50% 

Goiás 

Área 2.549  2.050  -19,60% 

Produção 117.410  130.400  11,10% 

Rendimento Médio 46.061  61.593  38,10% 

Fonte: IBGE/CEPAGRO – Dados referentes aos anos de 2016 e 2017. 
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Destaca-se na tabela 4 o expressivo aumento da produtividade no estado de 

Goiás, no período analisado. Como observado na variável ”área” o aumento da 

produtividade decorre da diminuição da fronteira agrícola. Isso indica avanços nos 

investimentos em tecnologia, especificamente quanto à adoção de novos materiais 

genéticos de maior potencial produtivo que estão sendo disponibilizados por 

instituições de pesquisa (IBGE, 2017). 

A produção da cebola em Goiás está concentrada na região sudeste, com 

destaque para os municípios de Cristalina, Catalão, Ipameri, Campo Alegre de Goiás 

e Cabeceiras. A Figura 5 mostra a disposição dos municípios produtores e a 

respectiva área, em hectares, destinada ao plantio da cebola no estado de Goiás no 

ano de 2012. Na figura o município de Cristalina possui a maior área destinada ao 

plantio de cebola.  

 
Figura 5 – Produção Agrícola Municipal – Área plantada (hectares) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado com dados do IBGE (2017)1 

 

A produtividade da cebola no estado de Goiás vem apresentando resultados 

importantes, e mais uma vez o município de Cristalina desponta como o maior 

produtor local. O resultado positivo que o município apresenta deve-se, em grande 

parte, ao uso de irrigação no plantio.  Atualmente o município conta com 45 mil 

hectares de lavouras irrigadas, área destinada para todas culturas produzidas na 

                                                 
1 Adaptado de Levantamento Sistemático da Produção Agrícola - IBGE (2012) 



 

 

28 

 

região. Segundo informações do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento 

(MAPA), com a irrigação é possível garantir a produção de mais de uma safra 

anualmente, com melhor aproveitamento do uso do solo. A região de Cristalina possui 

ótima condição para a irrigação, e capacidade de triplicar sua produção agrícola e 

elevar a produtividade com o uso de técnicas adequadas. A produtividade dos 

municípios da região, no ano de 2012, é mostrada, em toneladas, na Figura 6. 

 

Figura 6 – Produção Agrícola Municipal – Quantidade produzida (toneladas) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado com dados do IBGE (2017) 

 

2.3 Comercialização de Produtos Hortifrutigranjeiros 

 

Fagundes e Yamanishi (2002) descrevem que o processo de comercialização 

representa a etapa final do processo de produção. É necessário que as vendas 

produzam resultados compensatórios para que ocorram novos processos produtivos, 

pois os envolvidos necessitam ser recompensados pelo trabalho dispensado. 

Segundo os autores, cada tipo de produto hortifrutigranjeiro possui particularidades 

que exigem níveis diferenciados de atenção, e além disso, também possuem 

formatação distinta quanto à composição de sua cadeia de suprimentos, pois alguns 

produtos necessitam de mais elos envolvidos na cadeia de produção.  

O processo de comercialização de hortifrutigranjeiros envolve diversos tipos de 

canais de comercialização. Alguns canais envolvem somente o produtor e o 

consumidor, outros são formados pelo produtor e varejista, e outros são constituídos 
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por produtor, atacadista e varejista. Cabe, então, ao produtor definir com qual canal 

negociará com base na alternativa que melhor se adapta à sua necessidade 

(FAGUNDES; YAMANISHI, 2002). 

O processo de comercialização entre produtor e consumidor final, embora seja 

mais simples, mostra-se insuficiente para atender a demanda exigida. Assim, o 

processo de comercialização direta apresenta inadequações, quando analisado sob a 

ótica da cadeia de produção de hortifrutigranjeiros, pois a falta de cooperativas e a 

presença de intermediários criam barreiras que impedem o pleno desenvolvimento da 

distribuição dos itens produzidos. Segundo Souza e Torres Filho (1997), grandes 

percentuais da produção são perdidos após a saída das mercadorias das 

propriedades rurais, seja por problemas de manuseio ou mesmo pela alta 

perecibilidade dos produtos.  

Para Souza e Torres Filho (1997) é preciso que sejam utilizadas técnicas 

efetivas que busquem a melhoria da distribuição dos produtos produzidos no campo. 

Segundo os autores, com o aumento do poder de negociação dos supermercados e 

varejões, é possível eliminar intermediários durante o processo de comercialização, 

evitando que produtos sejam transportados e acondicionados desnecessariamente, 

facilitando sobremaneira o envio para o local onde o consumidor final tem acesso. 

O processo de comercialização de produtos agrícolas é criado com base na 

circulação de mercadorias que se originam a partir do agricultor e transferem-se para 

a produção do setor industrial. Depois são enviadas para os mercados atacadista e 

varejista, e finaliza no consumidor final (SEPULCRI; TRENTO, 2011). Uma maneira 

de compreender as necessidades dos clientes é se atentar às suas prioridades. A 

melhor alternativa, então, é inverter os fluxos da cadeia produtiva, colocando os 

clientes como o primeiro elo da cadeia, e definindo os demais como uma estrutura de 

apoio para a obtenção de vantagens para eles (SEPULCRI; TRENTO, 2011). 

Para Sepulcri e Trento (2011) o processo de comercialização obtém melhores 

resultados quando segmenta os mercados consumidores, pois dessa forma o 

fornecedor ao direcionar o produto certo para o cliente certo, consegue atender 

demandas específicas que precisam ser sanadas para diferentes necessidades. Ao 

observar os processos de comercialização vê-se que esses processos são 

segmentados em etapas, que vão desde o processamento, definição de embalagens, 

de processos de compras e de estratégia de transporte e armazenamento. 
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2.4 Cadeia Produtiva Hortifrutigranjeira 

 

Fusco (2005) comenta que as cadeias produtivas são constituídas de 

sequência de operações que visam a produção de bens, com articulação influenciada 

por tecnologias, e com relações entre os agentes envolvidos moldadas, tipicamente, 

por interdependência ou complementaridade. Para Fusco (2005) a competitividade 

das empresas está baseada tanto na eficiência interna da empresa quanto na do 

conjunto das organizações que compõem a cadeia. Assim, para que determinado 

produto seja competitivo, os agentes que participam da cadeia produtiva necessitam 

estar harmonizados com seu desempenho interno, e afinados com os demais 

parceiros da cadeia. 

Segundo Fusco (2005), o conceito de cadeia é entendido como sendo a análise 

para a formação de redes de empresas, que buscam compreender as fontes de 

vantagens competitivas, e como elas se justificam através do valor que criam para os 

clientes. Para a criação desse valor é necessário pensar a rede em termos de papéis 

estratégicos desempenhados pelas empresas que estão interconectadas, com vistas 

a alcançar vantagens competitivas em mercados cada vez mais dinâmicos. 

Lustosa (2008) afirma que a análise de cadeias produtivas pressupõe visão 

sistêmica e articulada dos componentes. Para o autor a visão sistêmica é diferente da 

visão estática, que descreve os setores econômicos primário, secundário e terciário. 

Dentro do contexto de cadeias produtivas, os produtores, que alimentam o setor 

primário, possuem visão mais detalhada dos processos, tornando-se melhores 

informados a respeito dos preços praticados e do comportamento de outros agentes 

econômicos participantes da cadeia. 

Segundo Batalha (2001), existem duas correntes que definiram o conceito de 

cadeias de produção. A primeira, americana, criou o conceito de Commodity system 

approach (CSA), e a segunda, francesa, se baseia no conceito de filière. Ambas 

correntes seguem caminhos similares, mas a visão francesa difere da americana 

quanto a articulação conceitual com a visão do agronegócio. Assim na concepção de 

Batalha (2001), uma cadeia produtiva é definida como sendo uma sequência de fases 

na qual os insumos são transferidos e transformados consecutivamente. 
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2.4.1 Mercados Atacadista e Varejista de hortifrutigranjeiros 

 

Para Lima e Godinho (2008), o segmento atacadista representa um importante 

elo da cadeia produtiva, pois é um mercado que se relaciona com o produtor e com o 

varejo. Já o mercado varejista é o elo da cadeia de produção responsável pela 

comercialização de produtos ou serviços ao consumidor final, e é formado por 

supermercados, feiras, sacolões e negociadores intermediários. E ainda segundo 

Lima e Godinho (2008) os produtores rurais que efetivamente produzem os alimentos 

são o elo mais importante do processo produtivo, mas por não possuírem 

uniformidade nos padrões de produção, acabam utilizando diferentes práticas de 

manejo e, com isso, recebem de forma desigual pela sua produção. 

Os agricultores enfrentam grandes dificuldades quando necessitam 

comercializar sua produção. Segundo Souza et al. (1998), os pequenos produtores 

acabam sendo os mais prejudicados, pois não possuem conhecimento sobre o 

mercado de seu produto, e acabam comercializando a safra com preços abaixo do 

mercado, ou em situações extremas, podem perder sua produção, devido à falta de 

interesse dos compradores.  

Cada produto segue um caminho específico dentro de sua cadeia produtiva, 

exigindo que ações específicas sejam tomadas com objetivo de atender demandas 

diversas, pois cada produto depende de especificidades dos agentes envolvidos nos 

processos produtivos (SEPULCRI; TRENTO, 2010). Lima e Godinho (2008) afirmam 

que os elos que compõem uma cadeia de produção representam diferentes 

segmentos produtivos, e atuam com foco nas demandas do mercado consumidor 

Segundo Silva e Fleury (2000), as empresas comerciais visam atender as 

demandas de consumidores, e seu objetivo principal está ligado a distribuição de 

produtos/serviços para os demandantes. Com a evolução dos processos de 

negociação, surgiram as especializações, ou seja, empresas passaram a fornecer 

produtos para públicos específicos, motivando o surgimento de intermediários, 

atravessadores, canais de distribuição, lojistas, e outros que se responsabilizam de 

determinadas fases do processo de comercialização. Silva e Fleury (2000) descrevem 

que o processo de especialização vem aumentando a complexidade dos processos 

de distribuição dos produtos e serviços ofertados ao consumidor. Esse fato deve-se 
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às novas tecnologias de intensificação da comercialização, e do aumento da oferta de 

produtos aos clientes. 

O mercado atacadista brasileiro, segundo Fávero (2005), é caracterizado por 

períodos. Entre os anos 70 e 80 ocorreu o aumento da população brasileira, o que 

exigiu maior oferta de alimentos. Em consequência, o Estado passou a intervir 

diretamente no financiamento, implantação, organização e até mesmo na criação de 

políticas públicas para o incentivo à produção. Segundo o autor, o fornecimento de 

alimentos estava dividido em dois segmentos: o primeiro – capital comercial privado – 

atuava diretamente na produção voltada para o mercado de exportação, e o segundo 

– autoridades públicas – ficou responsável pelo abastecimento interno. Para Fávero 

(2005), fatores como a Revolução Verde, os créditos subsidiados para incentivar a 

produção e os programas desenvolvidos pela FAO promoveram incentivos para 

superar as dificuldades no abastecimento das cidades brasileiras. 

Para Mizumoto e Zylbersztajn (2011), alguns fatores, tais como: aumento da 

produção, consolidação das agroindústrias, formação das redes de distribuição, 

surgimento dos supermercados e hipermercados, desenvolvimento de novas 

tecnologias de conservação e movimentação caracterizaram o período como um 

momento de consolidação de estruturas que estão determinando o modelo atual de 

comercialização e consumo de produtos hortifrutigranjeiros. 

Fávero (2005) afirma que o mercado atacadista está marcado pela presença 

de mudanças profundas no ambiente de distribuição de produtos hortifrutigranjeiros. 

Para o autor, outros fatores como a diminuição do poder de compra dos consumidores, 

ineficiência da cadeia produtiva, dificuldade para implantar a rastreabilidade dos 

produtos e falta de recursos públicos causaram novas configurações nos 

relacionamentos entre o setor público e o privado, abrindo caminho para novas formas 

de coordenação entre as centrais atacadistas e o mercado varejista. 

As CEASAS,  vem apresentando problemas em sua infraestrutura física, o que 

ocasiona perda de clientes e diminuição da oferta de produtos. O estudo descreve 

ações pontuais que procuram incentivar alguns segmentos da cadeia produtiva, mas 

que não conseguem criar um modelo sistêmico, capaz de aglutinar os interesses dos 

envolvidos nos processos de produção e comercialização. Para Fávero (2005), diante 

da falta de organização do mercado atacadista, o setor varejista desenvolveu 
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estratégias de verticalização dos negócios de frutas e hortaliças, criando regras para 

assegurar a regularidade e a qualidade dos produtos comercializados. 

O setor varejista, que é o local onde efetivamente ocorre a distribuição dos 

produtos para o consumidor, é constituído por dois segmentos: o primeiro, constituído 

por supermercados, lojas de conveniência e hipermercados, também identificado por 

ser do tipo self-service (autosserviço). O segundo, chamado de tradicional, é 

representado por aqueles comércios que necessitam da presença do vendedor, 

geralmente são de pequeno porte, e é constituído por sacolões, feiras e mercearias. 

 

2.4.2 Canal de distribuição na cadeia hortifrutigranjeira 

 

Para Neves (1999), a melhor maneira de realizar a integração entre elos de 

uma cadeia é o canal de distribuição, que pode ser definido como um conjunto de 

organizações interdependentes envolvidas em diversos processos que servem para 

disponibilizar produtos ou serviços para os consumidores. Para o autor, os canais, 

além de satisfazer a demanda por produtos e serviços, servem também para estimular 

o consumo, através de ações de divulgação nos setores atacadistas, varejistas e 

representantes. Nas palavras de Neves (1999), uma rede quando bem definida cria 

valor para os usuários finais, através da geração de utilidades, tais como: forma, 

tempo, lugar e posse. 

Fleury (1999) afirma que os canais de distribuição realizam diversas funções 

mercadológicas, buscando satisfazer a demanda por produtos ou serviços. Segundo 

o autor, para que as empresas envolvidas em um canal de distribuição tenham 

viabilidade no longo prazo, precisam desenvolver ações que visem facilitar o processo 

de busca para os consumidores, reduzir o tempo de espera e estoques parados. Para 

Neves (1999), existem quatro serviços fundamentais prestados pelo canal de 

distribuição: conveniência espacial, descentraliza a oferta de produtos; tamanho dos 

lotes de produtos, tempo de espera ou tempo de entrega e variedade de sortimentos.  

Neves (1999) afirma que a conveniência espacial está relacionada com a 

facilidade de se obter os produtos, pois serve para disponibilizar o produto de maneira 

mais rápida para o consumidor. A diminuição dos lotes proporcionará flexibilidade ao 

consumidor, possibilitando adequar a oferta à real necessidade do cliente. O tempo 

de espera é determinado entre o momento em que se faz o pedido do produto até o 
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momento da chegada. E, por último, variedade de sortimento significa ofertar todos os 

produtos em um mesmo local. 

O processo de tomada de decisão dentro do canal de distribuição afeta 

diretamente os objetivos da empresa. Para Neves (1999), os resultados das empresas 

também podem ser impactados diretamente por fatores externos e internos. Os 

primeiros afetam a estrutura organizacional e, portanto, necessitam de ações 

imediatas para mitigar seus impactos. Os últimos são relacionados com a organização 

contratual das negociações comerciais em que as empresas estão envolvidas, e com 

o processo gerencial, que afeta a criação da estrutura do canal e a gestão diária das 

atividades desempenhadas pela empresa. 
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3. REVISÃO DE LITERATURA 

 

O processo de comercialização é complexo porque envolve uma série de trocas 

que se sucedem até que a mercadoria chegue efetivamente às mãos do consumidor 

final. Essas trocas são desempenhadas por diversos atores, porem alguns atuam 

como intermediadores das negociações, e servem como balizadores do 

comportamento do setor agrícola, pois apropriam-se da produção e criam interações 

econômicas que dão forma à cadeia de suprimentos (CARVALHO, 2013). 

Após a introdução de novas tecnologias, os produtos agrícolas passaram a ser 

enxergados como mercadorias, e começaram a seguir padrões exigidos pelos 

mercados consumidores. Esse fato acabou produzindo diferenciações espaciais, 

devido a apropriação de técnicas de especialização em espaços agrícolas, 

concentrando capitais e aumentando o excedente, em detrimento da força de trabalho 

que, até então, era a principal medida de valor. 

Quando existe influência de um mercado sobre o outro, ocorre transmissão de 

preços, indicando que os preços do mercado dominante influenciam os preços 

praticados no mercado dominado. Tal fato se dá em decorrência da não existência de 

grandes alterações tecnológicas no processamento, e também do fato de que a 

matéria prima possui elevada significância na formação do preço do produto final. De 

acordo com Margarido (2004), se a elasticidade-preço for menor do que 1, haverá uma 

transmissão de preços imperfeita, e há possibilidade de ocorrerem maiores ganhos 

por parte de somente um elo da cadeia de abastecimento. 

A análise da relação de preços entre diferentes componentes de um mercado 

tem se mostrado bastante abrangente. São vários os estudos produzidos com o 

objetivo de medir quantitativamente a existência de assimetria de transmissão de 

preços (ATP), identificando também a magnitude e velocidade de equilíbrio entre 

mercados afetados. Segundo Alves et al. (2013), a ATP é entendida como um 

processo em que diferentes níveis de mercado sentem de forma diferente as 

alterações ocorridas durante as fases de comercialização. Os autores afirmam que a 

ATP busca quantificar os efeitos ocorridos nos aumentos ou nas reduções dos preços, 

ao longo das cadeias de abastecimento. 

Para Aguiar e Santana (2002) os estudos sobre ATP seguem duas vertentes. 

A primeira observa que a equação de transmissão de preços tem por padrão, ao 
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realizar a regressão, utilizar o logaritmo do preço do varejo como variável dependente, 

e o logaritmo do preço do atacado ou do produtor como variável independente. Os 

trabalhos sob essa vertente, como Wolffram (1971), Houck (1977), Ward (1982) 

identificam e quantificam a ATP. Estudos sob a segunda vertente buscam por Modelo 

de Correção de Erro (MCE), como os trabalhos desenvolvidos por Cramon-Taubadel 

(1998) e Capps-Jr e Sherwell (2007) (SANTANA; FIGUEIREDO, 2011).  

O estudo de Cramon-Taubadel (1998) aponta para a importância da 

identificação da presença de assimetria, devido ao fato de existirem impactos sociais 

relevantes com implicações políticas. Segundo os autores, se determinado segmento 

de mercado consegue transmitir acréscimos aos preços com maior intensidade, esse 

segmento terá maiores benefícios em detrimento de outros. Então, o estudo do 

fenômeno da ATP nas cadeias produtivas e o entendimento de quais elos conseguem 

se impor com maior vigor auxiliará a obtenção de informações relevantes para o 

debate político dos setores envolvidos. 

As principais causas da ATP, estão relacionadas com falhas de mercado, com 

destaque para: características do produto, grau de concentração existente no 

mercado, transitoriedade das variações de preços, existência ou não de intervenção 

governamental, grau de organização dos consumidores, e custos de transportes 

(AGUIAR; FIGUEIREDO, 2011). A ATP é classificada por diferentes critérios em 

virtude da quantidade de eventos possíveis decorrentes de tal fenômeno. 

De acordo com Cramon-Taubadel (1998), a ATP é classificada em função da 

magnitude e da velocidade do evento. Para Alves et al. (2013) a classificação se dá 

em função do horizonte temporal, em que análises de curto prazo são mais indicadas 

para os casos de transmissão positiva ou negativa. Já as análises de longo prazo são 

indicadas para se observar as flutuações e a velocidade de ajuste dos preços. 

A análise de magnitude da ATP, segundo Cramon-Taubadel (1998), mostrada 

na Figura 7, apresenta o comportamento das mudanças ocorridas nos preços (P) ao 

longo de um período de tempo (T). Ao observar o preço inicial (pin), percebe-se que 

alterações na variável influenciam as mudanças na direção. E verifica-se também que 

se o preço depois de sofrer uma alteração, ou seja, o preço final (pout), for menor que 

pin, tem-se uma mudança positiva na ATP.  
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Figura 7 – Assimetria na Transmissão de Preços – Magnitude 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Fonte: Adaptado de Meyer e Cramon–Taubadel (2004) 
 

Assimetria de magnitude é entendida como a divergência da magnitude das 

alterações nos preços finais de algum produto, em resposta a variações de acréscimo 

ou decréscimo dos preços dos insumos. Já a assimetria de velocidade faz referência 

ao tempo de resposta existente entre ajustes nos preços. Assim, é possível verificar a 

existência de assimetria de velocidade e de magnitude no mesmo momento (SILVA; 

FLEURY, 2000). O segundo tipo de classificação de ATP descrito por Cramon-

Taubadel (1998), é mostrado na Figura 8, em que se verifica que o ajustamento de 

preços ocorre em períodos, sendo que tais alterações se dão entre os períodos t e 

t1+n, considerando o preço final, ou seja, pout. 

 

Figura 8 – Assimetria na Transmissão de Preços – Velocidade 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Adaptado de Meyer e Cramon–Taubadel (2004) 
 

A terceira e última classificação de ATP está descrita na Figura 9, que descreve 

a existência de transmissão de preços assimétricos em relação à velocidade e a 

magnitude. Na figura mostrada abaixo o repasse de preços não será transmitido 
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completamente, pois ao longo dos períodos t1, t2 e t3 ocorrem impactos que causam 

diminuição nos preços. 

 

Figura 9 – Assimetria na Transmissão de Preços – Velocidade e Magnitude 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Adaptado de Meyer e Cramon–Taubadel (2004) 
 

3.1 Séries de Preços 

 

Segundo Latorre (2001), uma série de preços disposta ao longo de um período 

de tempo produz uma série histórica. Trata-se de uma sequência de valores que, 

quando modelada e analisada, é capaz de fornecer informações que descrevem 

fenômenos, como os fatores externos que influenciam o comportamento da série 

histórica. Para Latorre (2001) as diversas técnicas disponíveis para análise de séries 

históricas dependem da definição do modelo estimado e do tipo de série analisada.  

Para Latorre (2001) o conjunto de valores que compõem uma série pode ser 

obtidos através de observações periódicas de um evento específico. Para Ehlers 

(2009) características relevantes em análise de séries são as observações feitas em 

séries vizinhas e a dependência em relação à série original. Segundo Ehlers (2009), 

modelos de regressão não consideram as ordens de observação como um fator 

relevante, mas quando a análise é feita sobre séries temporais a ordem dos valores 

torna-se impactante.  

Latorre (2001) descreve que uma série histórica pode ser dividida em três 

componentes não observáveis: tendência (Tt), sazonalidade (St) e variação aleatória, 

comumente chamada de ruído branco (at). Para analisar as séries históricas é preciso 

estudar cada componente de maneira separada, devendo retirar o efeito de um sobre 
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os outros. Uma série temporal é dita contínua quando as observações são realizadas 

continuamente ao longo do tempo. Segundo Ehlers (2009), ao se definir um conjunto 

T = {t: t1 < t < t2} tal série será conceituada por {X(t) : t ϵ T}. Então essa série será dita 

discreta, pois suas observações serão realizadas em períodos específicos, 

geralmente distribuídos uniformemente. 

Análises de séries temporais têm como objetivo realizar previsões para valores 

futuros através da obtenção de resultados para a verificação das propriedades das 

séries, da verificação do padrão de tendência e da análise da existência ou não de 

variações sazonais ou cíclicas para a verificação da presença de valores discrepantes. 

Também é objetivo de estudo de séries temporais compreender como a variação de 

uma série explicaria variações em outra série histórica, e se a verificação de predição, 

consegue obter valores futuros com base em valores passados (EHLERS, 2009). 

Segundo Latorre (2001), a presença de sazonalidade é um complicador para 

se estimar uma série, pois segundo a autora, o fenômeno ocorre regularmente e em 

períodos específicos. Latorre (2001) também descreve que quando se utiliza a média 

móvel centrada em números de períodos, que compõem uma repetição, consegue-se 

remover o efeito da sazonalidade, ou como alternativa pode-se também trabalhar com 

a diferença entre a série original e o polinômio estimado para a sazonalidade.  

Ehlers (2009) afirma que antes de iniciar o estudo das séries temporais é 

preciso verificar se elas são ou não estacionárias, para que somente a partir do 

resultado obtido se inicie o estudo do modelo probabilístico, que estimará a série. 

Segundo o autor, uma série é considerada estacionária quando seus valores 

observados ocorrem de forma aleatória ao redor de uma média constante, não 

havendo então uma tendência. Para Ehlers (2009) obtém-se um modelo quando a 

série é livre de tendência e sazonalidade. Nesse caso, a série seria a consequência 

de uma variação aleatória do ruído branco ao redor de uma média, ao longo de um 

período de tempo. 

Para que o estudo das séries temporais traga informações relevantes, Lobo e 

Neto (2011) afirmam que a contribuição da teoria de transmissão de preços, quando 

moldada através da identificação do agente da cadeia de valor, consegue extrair 

informações que sedimentam os conhecimentos necessários para desenvolver os 

resultados pretendidos na análise das séries temporais. Para Lobo e Neto (2011) 

como trata-se de uma relação, é notório que surja a figura de um líder dentro do 
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processo de negociação com poder para determinar como serão processadas as 

transações comerciais. Segundo os autores, a presença da liderança está associada 

a alguns fatores, como sensibilidade do setor diante de oscilações entre oferta e 

demanda, custo para se alterar preços, quantidade de transações com pequeno 

número de produtos e risco de prejuízos advindos de transações. 

 

3.2 Aplicações empíricas 

 

São vários os estudos sobre ATP em produtos agropecuários. Estudos que 

discutem a formação de preços entre os produtores, atacadistas e os varejistas. Entre 

as diversas pesquisas desenvolvidas, merecem destaque as que se referem aos 

sistemas agroalimentares, as quais procuraram compreender os processos de 

formação de preços de produtos destinados ao suprimento de demandas alimentares. 

Margarido (2004) realizou testes de ATP no mercado de tomate no Estado de 

São Paulo, procurando identificar a relação entre os preços de tomate no atacado e 

no varejo. Esse estudo procurou conhecer como o preço praticado pelo atacado 

poderia influenciar o preço do tomate de mesa no varejo e analisar o comportamento 

dos preços, tanto do atacado quanto do varejo, após a intensificação da entrada do 

tomate rasteiro, a partir do ano de 1985.  

Os resultados apontaram que o preço do tomate no atacado influencia 

decisivamente a formação de preços no varejo. Uma das explicações para esse 

resultado está na origem dos dados, uma vez que a coleta de preços foi realizada no 

varejo, constituído de feiras, supermercados e quitandas, estabelecimentos 

abastecidos pela CEASA/SP, segmento que determina a formação de preços dos 

produtos comercializados pelo varejo. Os resultados apontaram que em curto prazo 

(dentro do próprio mês), a transmissão de preços do atacado para o varejo 

corresponde a 54,7%, e em longo prazo, a 88,2%. Assim, 12% da formação dos 

preços do varejo ocorreram devido fatores diferentes do tradicional. Como limitação, 

os autores afirmam que para a confirmação dos resultados é necessário 

aprofundamento da análise dos preços recebidos pelo produtor e de sua influência 

dos preços praticados pela indústria processadora de tomate. 

Aguiar e Figueiredo (2011) discutem a assimetria de preços na produção 

agrícola e seus efeitos no mercado a varejo. O estudo foca os sistemas 
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agroalimentares e busca compreender os processos de formação de preços de 

produtos destinados ao suprimento das demandas alimentares. Com as elasticidades 

obtidas através de Houck (1977) e Wolfram (1971), foi identificada a presença das 

chamadas elasticidades segmentadas, que são as diferenças quando os preços dos 

produtos aumentam ou diminuem. Os produtos utilizados na pesquisa foram: arroz, 

feijão, tomates, cebola, leite in natura, café em grãos e café solúvel. O estudo 

identificou que os padrões que determinam ATP são complexos e difíceis de serem 

compreendidos.  

Os produtos perecíveis comercializados em mercados competitivos 

apresentaram intensa transmissão de aumento nos preços. Para os autores, esse fato 

se deve às condições econômicas do país até o ano de 1994. Com elevadas taxas de 

inflação, foi criada a expectativa de que os preços estariam sempre subindo. Então, a 

partir dessa perspectiva, a ATP foi assimilada pela sociedade, independentemente do 

poder de mercado dos produtores. Os resultados mostram que nem armazenagem de 

produtos nem concentração de mercado são requisitos causadores de aumentos nos 

preços, e que os aumentos foram repassados com maior intensidade do que os 

descontos. Como limitação, os autores afirmam que o uso de dados coletados 

mensalmente para análise de vegetais pode interferir negativamente nos resultados 

porque produtos perecíveis são negociados rapidamente. Dados colhidos 

mensalmente também acabam ocultando alterações na transmissão de preços. 

Oliveira et al. (2011) fazem uma análise de ATP em produtos hortifrutícolas 

(tomate, banana, laranja e batata) no Estado de São Paulo. Segundo os autores, a 

cadeia de abastecimento hortifrutigranjeira é muito sensível às oscilações de 

mercado, e o setor produtivo acaba sofrendo os impactos relacionados à 

comercialização. Como os produtos são perecíveis, exige-se de quem está envolvido 

na cadeia produtiva elevado grau de especialização. Os resultados indicam que para 

a laranja e o tomate os acréscimos nos preços praticados pelo mercado varejista 

ocorrem de forma mais rápida do que os descontos que são oferecidos. Mas com 

relação à batata e a banana, ocorre o contrário, uma vez que a diminuição no preço 

ocorre de forma mais rápida do que os aumentos. Os resultados estão em linha com 

a hipótese desenvolvida no estudo, que afirma que produtos com maior perecibilidade 

estariam relacionados com maior transmissão de decréscimos nos preços. O estudo 

apresenta como limitação o fato de que os dados foram colhidos mensalmente, mas 
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como os produtos são perecíveis, a longa distância entre os dados acabou ocultando 

alterações relevantes nas transmissões de preços dos produtos. 

Azevedo e Politi (2008), em estudo sobre a concorrência e estratégias de 

precificação no sistema agroindustrial do leite, observaram características desse 

sistema com ênfase na produção de leite longo vida e do leite pasteurizado. O estudo 

foi motivado pela necessidade de entender como características técnicas de produção 

dos dois tipos de leite afetam a concorrência entre mercados. Para os autores, apesar 

de os produtos serem substitutos imperfeitos e situados em mercados distintos, 

possuem elevado grau de substituibilidade e podem ser colocados em um mesmo 

nicho de mercado. 

Os resultados não apontaram defasagem significativa na velocidade de 

transmissão de acréscimo ou decréscimo dos preços para nenhum dos modelos 

analisados. Então, o estudo apontou que não ficou caracterizado o poder de mercado 

da indústria ou do varejo para o leite longa vida. Para o leite pasteurizado, a velocidade 

de transmissão das oscilações de preço apresentou defasagem para a transmissão 

das diminuições dos preços a partir do produtor para o consumidor. Tal defasagem se 

deve pela demora na transmissão de queda dos preços em função de períodos de 

entressafra, indicando imperfeição de mercado, e apontando para existência de poder 

de mercado da indústria produtora. Para os autores a principal limitação da pesquisa 

foi a restrição da análise somente à transmissão de preços. Tal análise mostrou-se 

insuficiente para compreender o padrão de concorrência existente, como também 

para conseguir identificar se ocorreram variações significativas de diferenciação nos 

produtos, ou mesmo se houve imperfeição de mercado decorrente de problemas 

relacionados à falta de informação ou de custos de transação. 

Wander e Cunha (2011) analisaram a ocorrência de causalidade e transmissão 

de preços na cadeia do feijão em São Paulo. Os autores identificaram que o feijão-

carioca apresentava oscilações nos preços ao longo dos anos. Até o início dos anos 

2000 ocorreu ligeira diminuição no grau de oscilações, mas a partir dos anos 

2007/2008 oscilações importantes nos preços voltaram a ocorrer. Para Wander e 

Cunha (2011), dos anos 80 ao início dos anos 90, a transmissão total de preços entre 

mercados levava de um a três meses para ocorrer, mas após meados dos anos 90, a 

transmissão de preços acontecia de forma instantânea, com o mercado atacadista 

amortecendo os choques nos preços. 
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Os autores concluíram que o preço do atacado causou alterações relevantes 

no preço pago ao produtor, e o produtor não conseguiu transmitir o preço ao mercado 

atacadista, indicando relação de causalidade unilateral. Os preços do produtor e 

varejo apresentaram relação de causalidade bilateral, ou seja, com precedências 

temporais entre um e outro. E com relação ao preço do varejo e atacado, ocorreu 

relação de causalidade bilateral, com o preço do varejo ajudando a prever o preço do 

atacado e vice-versa. E nos casos em que houve transmissão de preços, essas 

levaram até dois meses para se completar. 

Alves et al. (2013) analisaram a assimetria na transmissão de preço da uva fina 

de mesa entre os níveis da cadeia (produtor, atacado e varejo) no estado do Paraná. 

Esse trabalho identificou que a transmissão de preços do atacado para o varejo ocorre 

com maior intensidade do que do produtor para o atacado, e que os acréscimos são 

transmitidos com maior rapidez do que os decréscimos. Dentre as limitações, os 

autores identificaram a necessidade de realização de testes que verifiquem a 

velocidade de transmissão de preços entre os níveis da cadeia de produção da uva 

fina de mesa no Paraná. O produto apresenta elevado grau de perecibilidade, 

característica que exige rápido giro do produto afeta as relações de mercado entre os 

agentes envolvidos no processo de comercialização.  

Aguiar e Figueiredo (2011) realizaram a análise das margens e transmissão de 

preços no sistema agroindustrial do suco de laranja no Brasil, e procuraram identificar 

as relações econômicas entre os citricultores e empresas processadoras. O estudo 

verificou que essas relações são marcadas por conflitos. Segundo os autores, devido 

à fragilidade das relações entre agentes, o trabalho investigou a existência de indícios 

de uso de poder de mercado pelas empresas processadoras. 

Os resultados indicam que os aumentos nos preços da indústria não são 

repassados ao produtor no momento que ocorre a alteração positiva nos preços. Os 

decréscimos dos preços da indústria estão defasados em dois períodos, apresentando 

variação contrária ao esperado. O estudo indicou que a indústria repassa a queda de 

preços de forma imediata aos produtores, mas depois de dois meses retorna o preço 

anterior, mesmo que ocorram novas quedas nos preços. As limitações estão 

relacionadas com o fato de que as análises de margens em cadeias agroindustriais 

que consideram somente o produto principal acabam subestimando os demais elos 

que compõem a cadeia. Isso também causaria implicações nas negociações 
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realizadas entre os agentes da cadeia, pois afetaria o estabelecimento de 

mecanismos de determinação de preços, que ao não considerar os lucros com a 

comercialização de subprodutos, subestimariam o valor agregado na produção. 

Baptista (2015), em estudo sobre a ATP na comercialização de café arábica no 

Brasil, identificou a existência de concentração da indústria de beneficiamento, fator 

que indicou a presença de poder de mercado. O estudo aponta para a existência de 

influência do varejo sobre os demais elos da cadeia produtiva. O objetivo do estudo 

foi verificar a presença de ATP entre os diversos elos, utilizando como metodologia o 

modelo de Houck (1977). 

Como resultado, Baptista (2015) identificou a existência de assimetria na 

velocidade de transmissão de preços entre os elos da cadeia, demonstrando existir 

vantagem para o varejo sobre os demais elos. Como limitação, o autor indicou a falta 

de informações para identificar o real motivo da causa da ATP entre os elos da cadeia 

produtiva. O trabalho também aponta a necessidade de se modificar a periodicidade 

da coleta dos dados para análise, visto que os dados foram coletados mensalmente. 

O autor sugere que a coleta de dados seja realizada semanalmente para que seja 

possível acompanhar a dinâmica dos preços de forma mais acurada. 

Griffith e Peggott (1994) analisam o mercado australiano de carnes, através 

dos preços praticados entre produtores, atacadistas e varejistas. Os resultados 

mostram que os mercados atacadista e varejista da carne bovina e de carneiro 

repassam com maior intensidade aumentos do que diminuições de preços, 

confirmando a presença de ATP. Isso ocorre devido às estratégias utilizadas pelo 

mercado atacadista, que faz uso desse recurso para concorrer com os fornecedores 

de retalhos de carne. Os atacadistas também usam a mesma estratégia para tratar 

com novos entrantes no mercado. Adicionalmente, o estudo fornece evidências que 

indicam a ausência de assimetria na transmissão de preços da carne de porco devido 

ao alto grau de concentração desse mercado. Como limitação, os autores destacam 

a pequena quantidade de observações utilizadas. 

No et al. (2004) buscam analisar a ATP na cadeia produtiva do arroz nos 

grandes estados produtores nos Estados Unidos. Segundo os autores, o poder de 

transmitir preços está diretamente relacionado com o grau de competição do mercado 

analisado. Eles afirmam que os agentes que possuem maior poder de negociação 

conseguem manter preços e lucros elevados, não sendo impactados por problemas 
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como a sazonalidade do produto. Os autores destacam o poder das empresas 

processadoras em relação à transmissão de preços devido ao elevado grau de 

controle exercido na cadeia de abastecimento.  

Segundo No et al. (2004), com a queda do preço do arroz in natura, a 

diminuição do preço do arroz processado foi repassada mais rapidamente do que os 

respectivos aumentos. Os resultados indicam a presença de simetria na transmissão 

dos preços dos mercados analisados. Para Azevedo e Politi (2008) simetria é a 

presença de poder de influência entre preços praticados por mercados, ou seja, caso 

ocorram aumentos ou diminuições nos preços pagos a um elo produtivo e se verifique 

a presença do mesmo fator de influência nos preços de outro mercado, então será 

identificada a presença de simetria de transmissão de preços. Como limitação, os 

autores apontam a necessidade de realizar novas análises observando outros 

produtores, visto que no estudo foram observados os quatro maiores produtores de 

arroz nos Estados Unidos e os impactos causados pela indústria de processamento 

nos preços pagos a esses produtores. 
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4. METODOLOGIA 

 

O presente capítulo apresenta a metodologia para se alcançar os objetivos 

propostos. Inicialmente foi calculada a margem de comercialização da cebola entre os 

mercados analisados. Esse cálculo tem o objetivo de aprofundar no estudo dos preços 

e nas margens praticadas acerca da comercialização da cadeia da cebola em Goiás. 

Sobre o cálculo das margens de comercialização foi aplicado o teste de raiz unitária 

para verificará se as séries de dados são ou não estacionárias, e identificar a ordem 

de integração. Em seguida aplicou-se o teste de Causalidade de Granger para 

verificar a existência de relação de causa e sua direção nas transmissões dos preços 

entre os mercados. Em seguida foi aplicado o teste de assimetria utilizando o método 

proposto por Houck (1977) para identificar a presença de ATP. Esse método mostra-

se distinto dos demais, pois em sua execução ocorre a divisão das variáveis 

analisadas, que explicam os acréscimos e decréscimos dos preços. 

 

4.1 Margem de Comercialização 

 

O cálculo da margem de comercialização tem por objetivo realizar a análise de 

preços e identificar as margens que são praticadas entre produtores, atacadistas e 

varejistas da cebola em Goiás. Segundo Barros (1990), a diferença existente entre 

preços produz uma série de informações que estão relacionadas com custos de 

produção e com a margem de lucro dos agentes da cadeia. Por esse motivo, ao 

realizar estudos a respeito da relação de preços entre etapas distintas da cadeia 

produtiva, será possível compreender ineficiências, e identificar a presença de poder 

de mercado. 

Os preços dos produtos agrícolas, que estão disponíveis para os 

consumidores, possuem despesas que são inseridas durante o processo de 

comercialização ao longo da cadeia produtiva. Para qualquer produto agrícola, pode-

se citar os diferentes níveis de mercado que compõem sua cadeia, assim ao descrever 

o mercado do produtor sabe-se que este é o local onde os produtos são ofertados 

pelos produtores aos intermediários. Já mercado atacadista é o ambiente de 

transações comerciais mais volumosas, onde ocorrem transações entre 

intermediários, mais precisamente entre atacadistas e varejistas, com pequena 



 

 

47 

 

participação de produtores e consumidores. Por fim, o mercado varejista é o local 

onde os consumidores efetivamente adquirem seus produtos, e este é o último elo da 

cadeia de intermediários que estão envolvidos no processo de comercialização 

(BARROS, 1990). 

No processo de identificação dos níveis de mercado vê-se a presença de um 

fluxo organizado de bens e serviços, que alternam de um agente para outro. De modo 

geral, tal fluxo é dividido em concentração, equilíbrio e dispersão. A figura 10 mostra 

que a partir dos produtores inicia-se o processo de convergência, o qual leva sua 

produção para mercados concentradores (atacadistas). Após o agrupamento, ocorre 

a fase de dispersão, que se refere a movimentação da produção em pequenos lotes, 

para mercados menores (varejistas), que efetivamente atenderão os consumidores 

finais (CARVALHAES, 2014).   

Os preços dos produtos agrícolas quando decompostos apresentam os gastos 

decorrentes do processo de comercialização, assim o cálculo da margem total 

identifica as despesas que estão embutidas no processo de comercialização. O 

cálculo da margem total é definido pela diferença entre o preço praticado no varejo 

(Pv) em relação ao preço recebido pelo produtor pela quantidade equivalente na 

fazenda (Pp), sendo esta a margem absoluta. Assim,  

 

MT = Pv – Pp           (1) 

 

Já a margem total relativa é expressa como a proporção do preço no varejo, ou seja: 

 

MT’ = (Pv – Pp)/Pv           (2) 

 

A margem também pode se referir a níveis específicos de mercado. Dessa 

forma, a margem absoluta do varejista (Mv) será a diferença: 

 

Mv = Pv – Pa            (3) 

 

onde Pa seria o preço do atacado referente a quantidade equivalente a vendida no 

varejo. Então a margem relativa do varejo seria:  
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Mv’ = (Pv – Pa)/Pv            (4) 

 

Destaca-se também as margens absoluta e relativa do atacadista, as quais 

seriam respectivamente: 

 

Ma = Pa – Pp            (5) 

 

Ma’ = (Pa – Pp)/Pv            (6) 

 

Uma alternativa ao cálculo da margem é o uso do conceito de mark-up. Ao 

observar em termos absolutos, não existe diferença em relação a margem. Mas 

quando se observa em termos relativos, percebe-se que o mark-up faz referência a 

margem absoluta, como uma proporção do preço de compra de cada nível de 

mercado. O mark-up relativo ao mercado varejista é:  

 

Mv’’ = (Pv – Pa)/Pa           (7) 

 

Algumas características do mercado ou do próprio produto podem afetar a 

margem de comercialização de determinados produtos agrícolas. Barros (1990) 

descreve que a existência de produtos processados promove maiores margens de 

comercialização. Já mudanças tecnológicas, quando causam mudanças no 

armazenamento e no transporte, promovem reduções nas margens e nos custos. E 

perdas ocorridas durante o processo de comercialização acabam elevando o valor da 

margem absoluta, pois aumentam o uso de determinado insumo. Dessa forma, o 

cálculo das margens de comercialização indica que determinado agente da cadeia, 

que realiza a comercialização de produtos, pode estar exercendo algum poder de 

mercado em relação aos outros agentes envolvidos. 

 

4.2 Teste de Raiz Unitária 

 

Séries de dados temporais podem ser entendidas como observações de 

variáveis aleatórias distribuídas ao longo do tempo. Análises de séries temporais 

implicam na verificação da estacionariedade da série, ou seja, é necessário identificar 
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se a série possui média e variância constantes ao longo do tempo, e se a covariância 

não é dependente do tempo, mas sim da distância temporal entre as observações 

(BUENO, 2011). 

A consequência da existência de um processo não estacionário é a ocorrência 

de choques aleatórios durante o tempo. Dessa forma, as séries temporais precisam 

ter resíduos estacionários para serem robustas o suficiente e adequadas à testes 

estatísticos de coeficientes e de regressão, uma vez que inferências estatísticas 

exigem que as variáveis sejam estacionárias. Se uma variável é não estacionária, diz-

se que a mesma é integrada de ordem um – I(1), mas caso a variável não seja 

integrada, afirma-se que a mesma é integrada de ordem zero – I(0) (GUJARATI, 

2011). 

Uma série que apresenta tendência é chamada de não estacionária, podendo 

ser classificada em determinística ou estocástica. Na tendência determinística, a série 

possui valores que flutuam em torno de uma tendência temporal, e como tal entende-

se ser previsível, assim a série pode ser transformada em um processo estacionário 

quando for possível que ela seja eliminada. Já a tendência estocástica indica que a 

série apresenta médias flutuantes (BUENO, 2011).  

Para que ocorra o uso adequado de métodos de estimação do relacionamento 

entre variáveis que possuem raiz unitária, e que não sejam viesadas, é preciso 

determinar a ordem de integração das variáveis através do teste de raiz unitária. 

O teste de raiz unitária Dickey e Fuller (1979, 1981) tem a fórmula descrita 

abaixo como ponto de partida: 

 
𝑌𝑡 = 𝜌𝑌𝑡−1 + 𝑢𝑡                  − 1 ≤ 𝜌 ≤ 1        (8) 
 

A ideia do teste é verificar se, sendo ρ = 1, existiria um modelo de passeio aleatório 

sem deslocamento, o qual seria tratado como um processo estocástico não 

estacionário, e por esse motivo, faz-se necessário realizar a regressão de Yt sobre 

seu valor defasado Yt-1, e analisar se o ρ estimado seria estatisticamente igual a 1 

(GUJARATI, 2011). 

Porém a equação (8) não pode ser estimada pelo método de MQO2, e 

posteriormente verificar a hipótese de que ρ = 1, pelo teste t. Tal teste se mostraria 

                                                 
2 MQO – Mínimos Quadrados Ordinários 
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viesado quando a raiz é unitária (HOFFMANN, 2015), por esse motivo é preciso 

modificar a equação (8) subtraindo Yt-1 dos dois lados, 

 
𝑌𝑡 − 𝑌𝑡−1 = 𝜌𝑌𝑡−1 − 𝑌𝑇−1 + 𝑢𝑡         (9) 
 
∆𝑌𝑡 = (𝜌 − 1)𝑌𝑡−1 + 𝑢𝑡          (10) 
 
∆𝑌𝑡 = 𝛿𝑌𝑡−1 + 𝑢𝑡           (11) 
 
e caso 𝛿 = 0 e 𝜌 = 1 a raiz será unitária e a série temporal não estacionária. Então 

sendo 𝛿 = 0 a equação (9) tornará, 

 
∆𝑌𝑡 = 𝑌𝑡 − 𝑌𝑡−1 = 𝑢𝑡          (12) 
 

E como 𝑢𝑡 seria um ruído branco, entende-se que Yt será estacionária, 

indicando que as primeiras diferenças da série temporal de passeio aleatório 

descrevem uma série estacionária (GUJARATI, 2011). E Dickey e Fuller provaram que 

sendo a hipótese nula 𝛿 = 0 o valor estimado t do coeficiente de Yt-1 da equação (8) 

segue a estatística τ (Tau) (GUJARATI, 2011). 

Hoffmann (2015) descreve que existem três versões diferentes para estimar as 

hipóteses nulas através do teste Dickey e Fuller que são apresentadas na tabela 5. 

 

Tabela 5 – Valores críticos do teste Dickey-Fuller 

Modelo 
Nível de Significância 

10% 5% 1% 

∆𝑌𝑡 = 𝛿𝑌𝑡−1 + 𝑢𝑡   (13) –1,62 –1,94 –2,56 

∆𝑌𝑡 = 𝛽1 + 𝛿𝑌𝑡−1 + 𝑢𝑡  (14) –2,57 –2,86 –3,43 

∆𝑌𝑡 = 𝛽1 + 𝛽2𝑡 + 𝛿𝑌𝑡−1 + 𝑢𝑡 (15) –3,13 –3,41 –3,96 

Fonte: Hoffmann, 2015. 

 

Em cada caso exposto acima, Gujarati (2011) afirma que as hipóteses podem 

ser descritas como a Hipótese nula: H0: 𝛿 = 0 e Hipótese alternativa: H1: 𝛿 < 0. 

Gujarati (2011) admite no teste Dickey e Fuller que o termo de erro ut é não 

correlacionado, e descreve a necessidade de se ter uma alternativa quando ut fosse 

correlacionado. Desse modo, Dickey e Fuller desenvolveram outro teste, conhecido 

como Dickey Fuller Aumentado (ADF), que é realizado através da extensão das 



 

 

51 

 

equações (13), (14) e (15), incluindo valores defasados da variável dependente ∆𝑌𝑡. 

O teste se dá estimando a seguinte equação: 

∆𝑌𝑡 = 𝛽1 + 𝛽2𝑡 + 𝛿𝑌𝑡−1 + ∑ 𝛼𝑖∆𝑌𝑡−1 + 𝜀𝑡

𝑚

𝑖=1

 (16) 

 
Dessa forma, as hipóteses do modelo sendo testadas, e verificando se elas 

conseguem corresponder a uma hipótese nula de 𝜌 = 1 e o valor da estatística τ sendo 

absoluto, os valores críticos absolutos τ do teste Dickey e Fuller serão excedidos, 

então a hipótese que a série temporal é estacionária não será rejeitada (SILVA; 

FLEURY, 2000). E se 𝛿 = 0 ou 𝜌 = 1 tem-se como hipótese nula que ainda existe raiz 

unitária em Y, assim a série é não estacionária, e para tal caso aplica-se o teste ADF. 

Os testes DF e ADF possuem os mesmos valores críticos, então possuem estatísticas 

com mesma distribuição assintótica.  

Outra alternativa ao teste ADF é o teste KPSS3, desenvolvido por Kwiatkowski 

et al. (1992), o qual difere do teste de Dickey e Fuller pelo fato de ocorrer a inversão 

da hipótese nula, quando comparado com outros testes de raiz unitária. No teste 

KPSS as hipóteses são definidas como sendo: em H0, o passeio aleatório está 

ausente na série, então ela é estacionária; e H1, com o passeio aleatório presente na 

série, então ela é não-estacionária. 

O teste KPSS descreve que, seja Xt, t = 1, 2, ..., N as observações de uma série 

temporal, onde pretende-se testar sua estacionariedade, e supondo que exista a 

possibilidade de decompor a série em componentes de tendência, passeio aleatório e 

o erro, 

 
𝑋𝑡 =  𝜉𝑡 +  𝑟𝑡 +  𝜀𝑡           (17) 
 
com rt sendo o passeio aleatório, 
 
𝑟𝑡 =  𝑟𝑡−1 + 𝜇𝑡           (18) 
 
com μt i.i.d com média zero e variância sendo 𝜎𝜇

2. E considerando et, t = 1, 2, ..., N os 

resíduos de uma regressão em y sendo explicado pela tendência, passeio aleatório e 

intercepto. Denomina-se 𝜎̂𝜀
2 um estimador para a variância dos erros isto é, 𝜎̂𝜀

2 =
𝑆𝑄𝐸

𝑁
. 

Com a soma parcial dos resíduos igual a, 

                                                 
3 KPSS – Kwiatkowski, Phillips, Shimidt e Shin 
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𝑆𝑡 = ∑ 𝑒𝑡

𝑡

𝑖=1

,       𝑡 = 1, 2, … , 𝑇 (19) 

 
então, a estatística do teste será dada por, 

 

𝐿𝑀 =  ∑
𝑆𝑡

2

𝑁2𝜎̂𝜀
2

𝑁

𝑡=1

 (20) 

 

como 𝑆𝑡
2 é a soma dos resíduos de uma regressão de yt sobre um intercepto e uma 

tendência, e 𝜎𝜀
2 é a soma dos quadrados dos resíduos da regressão divido por N, será 

possível identificar que a estatística LM tem distribuição assintótica para um 

movimento Browniano, e seus valores críticos podem ser tabelados. 

 

4.3 Causalidade de Granger 

 

Os estudos a respeito de integração de mercados procuram identificar a 

existência de relação de causa e efeito entre os mercados. A análise dos preços 

praticados por diferentes agentes da cadeia busca compreender como ocorre essa 

integração. O método utilizado para verificar a relação causal é o teste de causalidade 

de Granger, que avalia a ordem de integração das variáveis e fornece informações a 

respeito dos impactados em curto e longo prazos, permitindo que modelos de 

defasagem possam captar efeitos multiplicadores que existirem na análise de 

transmissão de preços (MARGARIDO, 2004). 

Para especificar um modelo é necessário que haja uma indicação de 

causalidade. Assim, deve-se questionar se uma variável consegue prever outra, e em 

quais condições. Caso uma variável não consiga prever outra, então diz-se que não 

Granger causa. Tal ferramenta mostra-se útil, pois avalia se alterações nos preços de 

um mercado conseguem antecipar variações nos preços de outro mercado (BUENO, 

2011). O teste de causalidade de Granger é realizado através da estimação das 

equações: 

 

𝑃𝑡 =  ∑ 𝛽0𝑖

𝑎

𝑖=0

𝐴𝑡−𝑖 + ∑ 𝛽1𝑖𝑉𝑡−𝑖 + ∑ 𝛽2𝑖𝑃𝑡−𝑖 + 𝜀1𝑡

𝑐

𝑖=0

𝑏

𝑖=0

 (21) 
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𝐴𝑡 =  ∑ 𝛽3𝑖

𝑑

𝑖=0

𝑉𝑡−𝑖 + ∑ 𝛽4𝑖𝑃𝑡−𝑖 + ∑ 𝛽4𝑖𝐴𝑡−𝑖 + 𝜀2𝑡

𝑓

𝑖=0

𝑒

𝑖=0

 (22) 

 

𝑉𝑡 =  ∑ 𝛽6𝑖

𝑔

𝑖=0

𝑃𝑡−𝑖 + ∑ 𝛽7𝑖𝐴𝑡−𝑖 + ∑ 𝛽8𝑖𝑉𝑡−𝑖 + 𝜀3𝑡

𝑗

𝑖=0

ℎ

𝑖=0

 (23) 

 

Percebe-se que as variáveis influenciam e são influenciadas umas pelas outras. 

O termos 𝜀1, 𝜀2 e 𝜀3 são respectivamente choques nas variáveis 𝑃𝑡, 𝐴𝑡 e 𝑉𝑡. O teste 

que verifica se uma variável causa outra variável, consiste basicamente em analisar 

se os coeficientes são nulos em 21, 22 ou 23, o que é feito através do teste F. Outro 

fator relevante para o teste é a definição da quantidade de defasagens a serem 

incluídas, visto que a sua determinação influencia no sentido de causalidade.  

 

4.4 Modelo Autorregressivo Vetorial (VAR) 

 

O modelo VAR busca estimar as respostas de cada variável diante de choques 

não antecipados. O modelo também verifica a relevância de cada variável com relação 

ao poder de previsão do comportamento de outras variáveis (ALVES et al., 2013). 

Segundo Johnston e Dinardo (2001), uma vantagem da metodologia é a não exigência 

de distinção entre variáveis endógenas e exógenas. O modelo pode ser compreendido 

como uma generalização dos modelos autorregressivos univariados, sendo uma 

opção ao método estrutural de equações simultâneas para grandes quantidades de 

variáveis. 

Enders (1995) destaca que o modelo VAR possui como vantagem a quantidade 

reduzida de restrições teóricas, exigindo, apenas, que as variáveis possam interagir 

entre si dentro de um sistema e que se determine o valor de defasagens utilizado para 

identificar a dinâmica entre as variáveis do modelo. A utilização do VAR tem como 

objetivo determinar relações de tempo de reação a choques, observando fatores como 

direção, padrão e duração das respostas, e grau de intensidade aos choques. 

Com a utilização do método VAR é possível gerar resultados como funções de 

impulso-resposta, decomposição histórica da variância, decomposição da variância 

dos erros de previsão e por último, causalidade de Granger. Através das funções de 
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impulso-resposta é possível obter as elasticidades de impulso para K períodos futuros, 

realizando análises a respeito do comportamento das variáveis que são impactadas 

por choques individuais. E também é através da função de impulso-resposta, que se 

consegue simular eventos que afetam as variáveis do modelo (SILVA et al, 2011). 

Na decomposição da variância histórica consegue-se identificar as 

consequências dos choques ocorridos, que explicam os desvios dos valores 

observados nas variáveis, por meio de previsões da amostra. Já a decomposição da 

variância dos erros de previsão ocorre para K períodos futuros, em porcentagem, os 

quais são atribuídos para cada componente do sistema. Assim, a análise produz 

valores percentuais da variância do erro de previsão de uma variável em períodos 

distintos, que podem ser explicados por cada choque não antecipado das variáveis 

utilizadas no modelo (SILVA et al, 2011). A causalidade de Granger apresenta a 

relação de causa-efeito entre variáveis, indicando como valores anteriores de uma 

variável conseguem afetar outra variável, no sentido de Granger.  

De acordo com Enders (1995) um modelo VAR pode ser descrito como um 

sistema bivariado como: 

 

𝑦𝑡 = 𝑏10 − 𝑎12𝑧𝑡 + 𝑏11𝑦𝑡−1 + 𝑏12𝑧𝑡−1 + 𝜀𝑦𝑡 (24) 

  

𝑧𝑡 = 𝑏20 − 𝑎21𝑦𝑡 + 𝑏21𝑦𝑡−1 + 𝑏22𝑧𝑡−1 + 𝜀𝑧𝑡 (25) 

 

com –a12 representando o efeito de uma mudança de uma unidade de zt em yt. E b21 

representando o efeito da mudança em uma unidade de yt-1 em zt. 

Bueno (2011) descreve um modelo VAR de ordem p por um vetor de n variáveis 

endógenas Xt, interligados entre si por uma matriz A, como expresso na equação 26. 

 

𝐴𝑋𝑡 = 𝐵0 + ∑ 𝐵𝑖𝑋𝑡−𝑖

𝑝

𝑖=1

+ 𝐵𝜀𝑡 (26) 

 

[
1 𝑎12

𝑎21 1
]

𝑦𝑡

𝑧𝑡
=

𝑏10

𝑏20
+ [

𝑏11 𝑏12

𝑏21 𝑏22
]

𝑦𝑡−1

𝑧𝑡−1
+ [

𝜎𝑦 0

0 𝜎𝑧
]

𝜀𝑦𝑡

𝜀𝑧𝑡
 

 

sendo A uma matriz n x n a qual determina as restrições entre variáveis que compõem 

o vetor n x 1, Xt; B0 é o vetor de constantes n x 1; Bi são as matrizes n x n; e B seria a 
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matriz diagonal n x n de desvio padrão; εt são os choques estruturais que afetam as 

variáveis endógenas. Dessa forma, os choques estruturais são considerados 

independentes, pois as suas inter-relações são capturadas de forma indireta pela 

matriz A. Devido a endogeneidade das variáveis, o modelo VAR é calculado em sua 

forma reduzida, como descrito na equação 37. 

 

𝑋𝑡 = 𝐴−1𝐵0 + ∑ 𝐴−1

𝑝

𝑖=1

𝐵𝑖𝑋𝑡−𝑖 + 𝐴−1𝐵𝜀𝑡  

 

= Φ0 + ∑ Φ𝑖

𝑝

𝑖=1

𝑋𝑡−𝑖 + 𝑒𝑡 (27) 

 

sendo Φi ≡ A-1Bi, i = 0, 1, ..., p e Bεt ≡ Aet 

 

Bueno (2011) descreve que ao estimar um modelo VAR de forma reduzida, 

pode ocorrer perda de informações, ao ponto de não existir hipóteses decorrentes da 

teoria econômica, tornando impossível definir os parâmetros estruturais do modelo 

original. Assim, um questionamento relevante a ser feito do modelo VAR, é se a forma 

reduzida consegue trazer informações contidas em uma forma estrutural.   

 

4.5 Testes de assimetria na transmissão de preços 

 

Esta etapa do estudo analisará a transmissão de preços da cebola a partir de 

sua cadeia produtiva, através da busca por informações a partir dos preços pagos ao 

produtor até o preço comercializado no varejo. A abordagem utilizada para análise 

tem por objetivo verificar se, as alterações que ocorrem nos preços praticados pelo 

varejo são simétricas ou não, às alterações nos preços praticados pelo produtor.  

O modelo utilizado se desenvolverá em etapas que realizarão o cálculo da ATP 

observando primeiramente os níveis do produtor e do varejo, através do método 

proposto por Houck (1977), cujo objetivo consiste em verificar se os acréscimos ou os 

decréscimos são transmitidos com a mesma intensidade. Tal modelo foi baseado nas 

análises desenvolvidas por Tweeten e Quance (1971) e Wolffram (1971), os quais 

descreviam que uma variável independente (Xi) assumiria duas formas, sendo uma 
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para acréscimos (X’) e outra para decréscimo, que poderiam ser entendidas pela 

equação: 

 

∆𝑌𝑖 =  𝑎0 + 𝑎1∆𝑋′𝑡 + 𝑎2∆𝑋′′𝑖  𝑝𝑎𝑟𝑎  𝑖 = 1, 2, … , 𝑡 (28) 
 

sendo: 

∆𝑦 = 𝑦𝑖 − 𝑦𝑖−1 

∆𝑋′ = 𝑋𝑖 − 𝑋𝑖−1 se Xi > Xi-1 e igual a zero, caso contrário; 

∆𝑋′′ = 𝑋𝑖 − 𝑋𝑖−1 se Xi < Xi-1 e igual a zero, caso contrário; 

 

Assim quando os coeficientes a1 e a2, que respectivamente representam os 

acréscimos e os decréscimos, indicarem que, quando o primeiro apresentar valores 

divergentes do segundo, a hipótese de transmissão assimétrica será rejeitada. Com o 

objetivo de aperfeiçoar o modelo proposto por Tweeten e Quance (1971) e Wolffram 

(1971), Houck (1977) criou um método que se baseava em outras técnicas para 

determinar a segmentação, o qual fazia uso da inclusão da primeira diferença dos 

valores das variáveis independentes, e também usava a soma de um período das 

variações, dos acréscimos e decréscimos dos preços da variável independente 

(HOUCK, 1977). 

No método proposto por Houck (1977) admitia-se que, alterações nos preços 

dos produtores fossem transmitidas para os preços do varejo. Dessa forma, tomando 

por base a equação (28), Houck realizou alterações que sugeririam o uso de novas 

variáveis, as quais sendo segmentadas ou não, poderiam ser incluídas no modelo, e 

a0 poderia aceitar valores positivos e negativos. Assim o modelo proposto por Houck 

a partir da equação 28 assume a seguinte forma: 

 

𝑌𝑡
∗ =  𝑎0𝑡 +  𝑎1𝑡𝑅𝑡

∗ +  𝑎2𝑡𝐷𝑡
∗ (29) 

 

para t = 1, 2,..., T; com, 

 

𝑌𝑡
∗ =  𝑌𝑡 − 𝑌𝑡0 = 𝑖 = 1𝑡∆𝑌𝑡 

 

A variável 𝑅𝑡
∗ indica as variáveis que possuem valores de acréscimo, já a 

variável 𝐷𝑡
∗ faz referência à variável pelos decréscimos. Observando a variável 𝑅𝑡

∗ 
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percebe-se que ela é o resultante da variação dos aumentos do preço do produtor, e 

quando não ocorrerem aumentos a variável terá valor igual a 0. A variável 𝑅𝑡
∗ por sua 

vez, é obtida através da variação dos decréscimos, e caso não ocorra redução dos 

preços do produtor, a variável também terá valor igual a zero. As variáveis de 

acréscimo ou decréscimo referentes ao preço pago ao produtor são obtidas a partir 

da soma das diferenças, assim quando ocorrerem acréscimos, somente a variável 𝑅𝑡
∗ 

sofrerá modificações, e quando houver decréscimos, será a variável 𝐷𝑡
∗ que será 

modificada. O uso do método proposto por Houck (1977), tem como vantagem, a 

possibilidade de realizar a comparação entre variáveis do modelo, sem que haja a 

necessidade de transformar ou mesmo modificar o sinal dos preços. 

Segundo Acqua e Dadzie (2010), Houck (1977) modificou a técnica 

desenvolvida por Wolfram (1971), incorporando na análise, as séries de preço em 

primeira diferença: 

 

∑ ∆𝑃𝑖,𝑡

𝑇

𝑖=1

=  𝛽0 + 𝛽1
+ ∑ ∆𝑃𝑗,𝑡

+

𝑇

𝑖=1

+ 𝛽1
− ∑ ∆𝑃𝑗,𝑡

−

𝑇

𝑖=1

+ 𝜀𝑡 (30) 

 

Assim, seguindo o exposto por Azevedo e Politi (2008), são descritas a 

equações que criam as variáveis de acréscimo e decréscimo de preços, dos agentes 

atuantes na cadeia produtiva da cebola, as quais são obtidas de forma separada, 

através da soma dos períodos que ocorrem os aumentos ou os decréscimos nos 

preços, em relação ao período anterior. As equações 31 e 32 fazem referência à 

transmissão de acréscimos e decréscimos dos preços praticados pelos produtores 

(𝑃𝑝𝑡
+ 𝑒 𝑃𝑝𝑡

−) em relação aos mercados varejista (Pvt) e atacadista (Pat). Enquanto que 

a equação 33 tratará da transmissão dos acréscimos e decréscimos dos preços 

praticados pelo mercado atacadista (𝑃𝑎𝑡
+ 𝑒 𝑃𝑎𝑡

−) em relação ao mercado varejista. 

𝑃𝑣𝑡 = 𝛽0𝑡 + ∑ 𝛽𝑖
+

𝑟

𝑖=0
𝑃𝑝𝑡−𝑖

+ + ∑ 𝛽𝑖
−𝑃𝑝𝑡−𝑖

−

𝑠

𝑖=0

+ 𝜀𝑡 (31) 

𝑃𝑎𝑡 = 𝛽0𝑡 + ∑ 𝛽𝑖
+

𝑟

𝑖=0
𝑃𝑝𝑡−𝑖

+ + ∑ 𝛽𝑖
−𝑃𝑝𝑡−𝑖

−

𝑠

𝑖=0

+ 𝜀𝑡 (32) 
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𝑃𝑣𝑡 = 𝛽0𝑡 + ∑ 𝛽𝑖
+

𝑟

𝑖=0
𝑃𝑎𝑡−𝑖

+ + ∑ 𝛽𝑖
−𝑃𝑎𝑡−𝑖

−

𝑠

𝑖=0

+ 𝜀𝑡 (33) 

 

Para Cramon-Taubadel (1998) a contribuição de Ward (1982) está na 

elaboração de uma análise que permite reparametrizar os termos das equações, 

fazendo uso da seguinte identidade: 

 

∑ 𝑃𝑗,𝑡
+ + ∑ 𝑃𝑗,𝑡

− = 𝑃𝑗,𝑡 − 𝑃𝑗,0 (34) 

 

Dessa forma, encontra-se: 

 

𝑃𝑖,𝑡 = 𝑃𝑖,0 + 𝛽0 + 𝛽1
−𝑃𝑗,0

− + 𝛽1
−𝑃𝑗,𝑡

− + (𝛽1
+ + 𝛽1

−) ∑ 𝑃𝑗,𝑡
+ + 𝜀𝑡 (35) 

 

Ward (1982) testa a hipótese de que 𝛽1
+ + 𝛽1

− ≠ 0 que verifica a presença ou 

não de assimetria. O rigor econométrico exige que se evite relações espúrias entre 

variáveis, assim faz-se necessário verificar a ocorrência de assimetria na transmissão 

de preços observando dois contextos distintos: a) 𝛽1
+ + 𝛽1

− ≠ 0 e εt é I(0); b) 𝛽1
+ + 𝛽1

− ≠

0 e εt é I(I). Segundo Cramon-Taubadel (1998) quando se incorpora na análise 

metodológica de Granger e Lee (1989) inovações metodológicas, a ATP passa a 

contar com um termo de correção de erros (ECT, em inglês) que passa a permitir o 

teste de ATP com variáveis cointegradas: 

 

∆𝑃𝑖,𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1∆𝑃𝑗,𝑡 + 𝛽2𝐸𝐶𝑇𝑡−1 + 𝛽3(𝐿)∆𝑃𝑖,𝑡−1 + 𝛽4(𝐿)∆𝑃𝑗,𝑡−1 (36) 

 
sendo, 

 

ECTt-1 = Pi,t-1 – Ф0 – Ф1Pj,t-1 correspondendo ao termo de correção de erros, e β3(L) e 

β4(L) os operadores de defasagem das variáveis do modelo. 

Ao considerar a presença do termo de correção de erros, para acréscimos e 

decréscimos, Wander e Cunha (2011) destacam que a ATP passará a ser calculada 

por: 
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∆𝑃𝑖,𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1
+∆𝑃𝑗,𝑡

+ + 𝛽1
−∆𝑃𝑗,𝑡

− + 𝛽2
+𝐸𝐶𝑇𝑡−1

+ + 𝛽2
−𝐸𝐶𝑇𝑡−1

− + 𝛽3(𝐿)∆𝑃𝑖,𝑡−1 + 𝛽4(𝐿)∆𝑃𝑖,𝑡−1 

 (37) 

sendo: 

𝛽1
+ ≠ 𝛽1

− e 𝛽2
+ ≠ 𝛽2

−; 

𝐸𝐶𝑇𝑡−1
+ = 𝐸𝐶𝑇𝑡−1 se 𝐸𝐶𝑇𝑡−1 > 0, e será zero, caso contrário, 

𝐸𝐶𝑇𝑡−1
− = 𝐸𝐶𝑇𝑡−1 se 𝐸𝐶𝑇𝑡−1 < 0, e será zero, caso contrário. 

 

Wander e Cunha (2011) afirmam que a equação 37 capta os efeitos 

cumulativos para os acréscimos e para os decréscimos do nível j em relação a i, 

quando considera a existência de equilíbrio de longo prazo das séries. E segundo 

Meyer e Cramon-Taubadel (2004), a determinação que especifica o equilíbrio de curto 

prazo é demonstrado na equação 38, a qual testa-se a hipótese nula de igualdade 

entre coeficientes de acréscimos e decréscimos, atuais e defasados com intuito de 

verificar a presença de ATP dentro de um contexto de cointegração entre os mercados 

analisados. 

 

∆𝑃𝑖,𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1
+∆𝑃𝑗,𝑡

+ + 𝛽2
+𝐸𝐶𝑇𝑡−1

+ + 𝛽3
+(𝐿)∆𝑃𝑗,𝑡−1

+ + 𝛽4(𝐿)∆𝑃𝑖,𝑡−1 

+𝛽1
−∆𝑃𝑗,𝑡

− + 𝛽2
−𝐸𝐶𝑇𝑡−1

− + 𝛽3
−(𝐿)∆𝑃𝑗,𝑡−1

− + 𝜀𝑡 

 (38) 
 

4.6 Fonte de dados 

 

Os dados utilizados para o estudo apresentam preços mensais da cebola, 

disponibilizados pelo Instituto Mauro Borges (IMB). O IMB coleta preços no mercado 

varejista da cidade de Goiânia e no CEASA-GO, que representa o mercado atacadista 

e o mercado produtor. O período da série de dados é de janeiro/1999 a agosto/2016. 

A unidade dos preços é quilograma. O quadro 1 apresenta as variáveis utilizadas no 

estudo e suas respectivas fontes. 

 

Quadro 1 – Variáveis e fontes utilizadas no modelo 

Variável Descrição das variáveis Fonte 

Preço da cebola pago 
ao produtor (CBL-AGRI) 

Preço médio da cebola pago ao 
produtor (R$/Kg) – valores brutos 

CEASA-GO 
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Preço da cebola pago 
ao atacadista (CBL-
ATC) 

Preço médio da cebola no atacado em 
R$/Kg 

CEASA-GO 

Preço da cebola pago 
ao varejista (CBL-VAR) 

Preço médio da cebola no varejo em 
R$/Kg 

IMB 

Fonte: Elaborado com os dados da pesquisa 

 

As séries de preços não podem ser comparadas devido à presença de inflação. 

Deste modo, é preciso deflacionar os preços, e o estudo utilizou como índice para 

deflacionar as séries o IGP-DI (base agosto de 2016), cujo objetivo era a obtenção 

dos preços reais para a elaboração das análises. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

5.1 Evolução dos preços e margem de comercialização 

 

A evolução dos preços da cebola nos mercados estudados indica que os preços 

sofreram, em períodos específicos, aumentos desproporcionais (figura 11). Em 

diversos momentos da análise percebe-se o distanciamento dos preços nos 

mercados, sendo que o atacado e varejo aumentaram suas margens de lucros de 

forma desproporcional. Na figura não se verifica períodos longos de estreitamento dos 

preços do mercado atacadista em relação ao mercado varejista. Assim, quando 

ocorrem alterações nos preços, a arbitragem de mercado promove o ajustamento, 

retornando assim às diferenças normais. 

 

Figura 11 – Evolução dos preços reais da cebola ao longo da cadeia produtiva 
no estado de Goiás – janeiro de 1999 a agosto de 2016 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 
As diferenças nos preços, ao longo da cadeia produtiva da cebola, podem ser 

observadas através da evolução das margens de comercialização e da remuneração 

da produção agrícola (figura 12). O que se destaca na observação das margens de 

comercialização, é que as margens relativas totais, que representam o conjunto das 

margens relativas do mercado atacadista e do varejista, apresentaram média geral de 

aproximadamente 69%, indicando que a parcela do produtor ficou com uma margem 

de aproximadamente 30%, durante o período analisado. Tal percentual indica que 
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69% dos gastos dos consumidores com o produto, são referentes às despesas 

relativas a comercialização, e os outros 30% são gastos na parcela do produtor. 

 

Figura 12 – Evolução das médias anuais das margens relativas do atacado, 
varejo e médias anuais da parcela do produtor – janeiro de 1999 a agosto de 

20164 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 
A análise das margens de comercialização aponta que não ocorreram 

alterações significativas nos períodos do estudo. As margens relativas do atacado 

mostraram-se maiores que as margens relativas do varejo. Em valores numéricos, os 

dados indicam que no ano de 2004 a margem relativa do atacado apresentou elevação 

superior a 20% em relação ao varejo. Com base na figura 12 percebe-se que as 

margens relativas do varejo ao longo dos anos apresentaram valores negativos, 

indicando que os preços do mercado atacadista no período foram maiores que os 

preços comercializados no varejo. De acordo com a tabela 6, a média geral da 

margem total relativa é de 69,93% e a parcela do produtor é de 30,07% 

respectivamente. Tais valores descrevem que a cada R$ 100,00 gastos pelo 

consumidor na aquisição da cebola, R$ 69,93 são direcionados para os agentes 

envolvidos no processo de comercialização, enquanto R$ 30,07 são direcionados para 

os produtores rurais. 

 

 

                                                 
4 A média do ano de 2016 considerou o intervalo entre janeiro e agosto. 
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Tabela 6 – Média anual das margens de comercialização para o mercado da 
cebola no Estado de Goiás de 1999 a 2016 

Ano 
Margem Total 

Relativa 
Margem Relativa do 

Atacadista 
Margem Relativa do 

Varejista 
Participação 

Relativa do Produtor 

1999 69,16% 31,71% 37,45% 30,84% 

2000 66,98% 29,49% 37,49% 33,02% 

2001 65,49% 35,56% 29,93% 34,50% 

2002 58,02% 26,60% 31,42% 41,99% 

2003 68,24% 35,74% 32,50% 31,76% 

2004 65,53% 42,90% 22,63% 34,47% 

2005 74,32% 48,61% 25,71% 25,68% 

2006 75,28% 40,08% 35,20% 24,72% 

2007 75,24% 39,66% 35,58% 24,76% 

2008 78,15% 50,68% 27,47% 21,85% 

2009 69,49% 37,59% 31,90% 30,51% 

2010 66,64% 32,79% 33,85% 33,36% 

2011 73,94% 32,90% 41,04% 26,06% 

2012 75,47% 38,68% 36,79% 24,53% 

2013 71,38% 30,44% 40,94% 28,63% 

2014 70,29% 28,20% 42,09% 29,71% 

2015 65,32% 31,25% 34,07% 34,68% 

2016 69,85% 30,67% 39,18% 30,14% 

Média 69,93% 35,75% 34,18% 30,07% 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

Em 2004 e 2008, fatores como irregularidades climáticas, ocorridas ao longo 

do período de crescimento da cebola, causaram períodos com excesso de chuvas e 

outros com estiagem severa, e ainda no mesmo período, houve dias com frio intenso, 

seguidos por ondas de calor. Tais oscilações promoveram perdas consideráveis na 

safra 2004/2005, e em função dessas variações, o plantio nesse ano foi atrasado, 

elevando o custo de produção, que foi motivado pela necessidade de se aumentar o 

consumo de defensivos agrícolas (Centro de Estudos Avançados em Economia 

Aplicada – CEPEA, 2017). Como as variações climáticas causaram perdas para os 

agentes da cadeia, houve redução da parcela do produtor em mais de 10%, mas por 

outro lado, ocorreram elevados ganhos da margem relativa do mercado atacadista, o 

qual se aproveitou da baixa oferta do produto para aumentar seus preços de forma 

desproporcional. 

O que se percebe é que a margem total, que representa a margem do atacado 

e do varejo, recebe a maior parcela das vendas da cebola no estado de Goiás, com 

destaque para o fato de que, a margem relativa do varejo, ao longo dos anos, vem 



 

 

64 

 

sendo maior que a margem relativa do atacado, indicando que o varejo está exercendo 

poder de mercado em relação a outros agentes da cadeia. E com relação a parcela 

do produtor, não existe evidências de que a receita líquida seja maior que a dos 

demais elos da cadeia, pois mesmo com média de 30,07% de participação, os custos 

com a produção e com perdas mostram-se elevados e refletem diretamente nos 

lucros.  

 

5.2 Resultados dos testes de raiz unitária 

 

Os testes econométricos que verificam se as séries são estacionárias serão 

apresentados a seguir para os preços pagos ao produtor (CBL-AGRI), para o 

atacadista (CBL-ATC) e para o varejista (CBL-VAR). O primeiro procedimento adotado 

será o teste de Dickey Fuller Aumentado (ADF), o qual possui como objetivo, testar a 

hipótese nula que indica a existência de raiz unitária para a série analisada. No teste, 

tanto as séries que foram verificadas em nível, quanto as que foram diferenciadas, foi 

observado a necessidade de realizar tal verificação, para confirmar a ausência de 

problemas como regressão espúria. O critério de defasagem (lags) utilizado em cada 

variável foi encontrado através do critério de informação de Schwarz. A tabela 7 

apresenta os resultados do teste, que apontam que, as séries possuem raiz unitária a 

1% de significância, mas só se tornaram estacionárias após a primeira diferença. 

 

Tabela 7 – Testes de raiz unitária ADF para as variáveis CBL-ATC, CBL-VAR e 
CBL-AGRI – janeiro de 1999 a agosto de 2016   

Estatística ADF em nível 

Variável Lags* 
Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 

I(.) 
𝜏𝜇 𝜏𝜏 𝜏 

CBL-ATC 8 -1,6756 -2,9498 -0,1417 I(1) 

CBL-VAR 7 -1,0665 -2,7853 0,3990 I(1) 

CBL-AGRI 2 -2,3878 -2,7175 -0,7163 I(1) 

Nota: 𝜏𝜇 estatística do modelo sem tendência, com constante (valores críticos: 5% = -2,875, 1% = -
3,461); 𝜏𝜏 estatística do modelo com tendência e com constante (valores críticos: 5% = -3,431, 1% = -

4,003); 𝜏 estatística do modelo sem tendência e sem constante (valores críticos: 5% = -1,942, 1% = -
2,576). * Para a definição dos lags foi utilizado Akaike Info Criterion; ** Significativo a 1%; *** 
Significativo a 5%. 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 



 

 

65 

 

Os resultados apresentados na tabela 7 indicam que as variáveis, quando 

analisadas em nível, apresentam raiz unitária. Desse modo foi preciso realizar outro 

teste, mas desta vez as variáveis foram diferenciadas, conforme apresentado na 

tabela 8. Os resultados indicam que para todas variáveis, a hipótese nula de existência 

de raiz unitária foi rejeitada. 

 

Tabela 8 – Testes de raiz unitária ADF para as variáveis CBL-ATC, CBL-VAR e 
CBL-AGRI – teste em primeira diferença – janeiro de 1999 a agosto de 2016   

Estatística ADF em 1ª diferença 

Variável Lags* 
Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 I(.) 

𝜏𝜇 𝜏𝜏 𝜏  

CBL-ATC 7 -7.8618** -7,8378** -7,8367** I(0) 

CBL-VAR 6 -8,7226** -8,7001** -8,6646** I(0) 

CBL-AGRI 11 -5,2656** -5,2671** -5,2704** I(0) 

Nota: 𝜏𝜇 estatística do modelo sem tendência, com constante (valores críticos: 5% = -2,875, 1% = -

3,461); 𝜏𝜏 estatística do modelo com tendência e com constante (valores críticos: 5% = -3,431, 1% = -
4,003); 𝜏 estatística do modelo sem tendência e sem constante (valores críticos: 5% = -1,942, 1% = -
2,576). * Para a definição dos lags foi utilizado Akaike Info Criterion; ** Significativo a 1%; *** 
Significativo a 5%. 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

O outro teste realizado no estudo foi o teste KPSS, que de forma diferente do 

teste ADF, afirma em sua hipótese nula que as séries são estacionarias, ou seja, testa-

se a ausência de raiz unitária nas variáveis analisadas. A tabela 9 apresenta os 

resultados encontrados. Verifica-se que todas as variáveis analisadas não possuem 

raiz unitária em nível. Somente a variável CBL-AGRI apresentou raiz unitária quando 

definido com critério de tendência e constante. Assim, como no teste ADF, o teste 

exigirá a realização de uma diferenciação das séries, cujo objetivo principal será 

confirmar a presença de raiz unitária ou não. 

 

Tabela 9 – Testes de raiz unitária KPSS para as variáveis CBL-ATC, CBL-VAR e 
CBL-AGRI – janeiro de 1999 a agosto de 2016 

Estatística KPSS em nível 

Variável 
Modelo 1 Modelo 2 

I(.) 
𝜏𝜇 𝜏𝜏 

CBL-ATC 1,3230 0,3398 I(1) 

CBL-VAR 1,4012 0,2262 I(1) 
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CBL-AGRI 0,8474 0,1872** I(1) 

Nota (1): 𝜏𝜇 estatística do modelo sem tendência, com constante (valores críticos: 1% = 0,739, 5% = 

0,463, 10% = 0,347); 𝜏𝜏 estatística do modelo com tendência e com constante (valores críticos: 1% = 
0,216, 5% = 0,146, 10% = 0,119); * Significativo a 1%; ** Significativo a 5%. Nota (2) para definição do 
número de lags usou-se o critério de Newey West 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Com os resultados apresentados na tabela 9 percebe-se que as variáveis, 

quando analisadas em nível, não apresentam raiz unitária, a exceção da variável CBL-

AGRI. Dessa forma, fez-se necessário realizar outro teste, mas com as variáveis 

diferenciadas. Conforme visto na Tabela 10, os resultados indicaram que para as três 

variáveis, a hipótese nula de estacionariedade não foi rejeitada. 

 

Tabela 10 – Testes de raiz unitária KPSS para as variáveis CBL-ATC, CBL-VAR 
e CBL-AGRI – janeiro de 1999 a agosto de 2016   

Estatística KPSS em 1ª diferença 

Variável 
Modelo 1 Modelo 2 

I(.) 
𝜏𝜇 𝜏𝜏 

CBL-ATC 0,0177* 0,0166* I(0) 

CBL-VAR 0,0381* 0,0392* I(0) 

CBL-AGRI 0,1527* 0,1541** I(0) 

Nota (1): 𝜏𝜇 estatística do modelo sem tendência, com constante (valores críticos: 1% = 0,739, 5% = 
0,463, 10% = 0,347); 𝜏𝜏 estatística do modelo com tendência e com constante (valores críticos: 1% = 
0,216, 5% = 0,146, 10% = 0,119); * Significativo a 1%; ** Significativo a 5%. Nota (2) para definição do 
número de lags usou-se o critério de Newey West 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Assim, após a realização de testes para a verificação da estacionariedade das 

séries, conclui-se que diante dos resultados apresentados, as séries são integradas 

de ordem 1 – I (1) com nível de significância entre 1% e 5% de probabilidade. Dessa 

forma conclui-se que as séries apresentaram diferenças estacionárias, ou seja, houve 

a necessidade de utilizar o recurso da diferenciação de ordem um para que as séries 

tornassem estacionárias e, assim se mostrarem aptas para a continuação dos testes 

estatísticos. 
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5.3 Resultado do teste de causalidade de Granger 

 

Na aplicação do teste de causalidade de Granger faz-se necessário utilizar o 

recurso da identificação da relação de precedência temporal entre variáveis, afim de 

obter informações a respeito de valores anteriores de uma série que poderiam 

interferir em outra. Ou seja, o teste de causalidade de Granger identifica através de 

valores passados a existência de relação de causa-efeito entre um par de variáveis. 

Para que o teste seja aplicado, é preciso que se determine a quantidade de 

defasagens a serem utilizadas. Dessa maneira, o estudo considerou o critério de 

informações de Akaike (AIC) na determinação da quantidade de defasagens a serem 

utilizadas. O teste indicou que oito defasagens seriam necessárias para o ajustamento 

das variáveis.  

O resultado do teste de causalidade de Granger, entre as variáveis CBL-ATC, 

CBL-VAR e CBL-AGRI, mostrado na tabela 11, indica que de acordo com os valores 

obtidos pelas análises dos pares, no primeiro par, a hipótese nula de que CBL-ATC 

não causa CBL-AGRI foi aceita, pois a probabilidade de 92% encontrada, é maior que 

o valor crítico de 5% de significância padronizado. Na análise da relação da variável 

CBL-AGRI sobre a variável CBL-ATC, a hipótese nula de não Granger causa não foi 

rejeitada, em função do valor da estatística encontrada, indicando assim não existir 

um sentido de causalidade no par. 

A análise mostra que a variável CBL-VAR não causa CBL-AGRI, indicando que 

a aceitação da hipótese nula no sentido do atacado para o agricultor, pois os 

resultados apresentados indicam uma probabilidade de 88%, que não pode ser aceita 

a um nível 5% de significância. O resultado também mostra que CBL-AGRI não causa 

CBL-VAR, dada à aceitação da hipótese nula, uma vez que o valor da estatística de 

88% do produtor em direção ao varejo indica que os preços do varejo não são 

explicados pelos preços do produtor. 

A última análise do teste de causalidade de Granger considera a hipótese nula 

de que CBL-VAR não causa CBL-ATC e CBL-ATC não causa CBL-VAR. Em ambas 

análises o resultado indica existir causalidade, pois a relação entre as variáveis 

indicou a rejeição da hipótese nula, com os resultados do teste apresentando 

probabilidade de 0,02% e 0,01%.  Com os resultados identificados, considera-se que 
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os preços do varejo causam os preços do atacado, e os preços do atacado conseguem 

explicar os preços do varejo.  

 

Tabela 11 – Resultados do teste de causalidade de Granger 
Hipótese nula F-Statistic  Probabilidade 

 D(CBL-ATC) não causa D(CBL-AGRI) 0,38407 0,9282 

 D(CBL-AGRI) não causa D(CBL-ATC) 0,43257 0,9005 

 D(CBL-VAR) não causa D(CBL-AGRI) 0,45474 0,8864 

 D(CBL-AGRI) não causa D(CBL-VAR) 0,46446 0,8800 

 D(CBL-VAR) não causa D(CBL-ATC) 4,06392 0,0002* 

 D(CBL-ATC) não causa D(CBL-VAR) 4,18862 0,0001* 

* indica significância estatística ao nível de 1%. 
Fonte: Resultados da pesquisa 

 

Após a análise dos resultados do teste de causalidade de Granger pode-se 

afirmar que os preços da cebola no produtor não causam no sentido de Granger os 

preços do atacado e do varejo. Verifica-se também que os preços do atacado causam 

no sentido de Granger os preços do varejo. Tal verificação é compreensível, visto que 

nos preços do varejo estão inseridos os preços do mercado atacadista, assim, o preço 

de um mercado acaba impactando no mercado seguinte da cadeia produtiva. Tal 

comportamento também pode ser entendido devido à presença de fatores externos 

na oferta do produto, ou de períodos de sazonalidade nos preços, que repercutem nos 

agentes da cadeia produtiva gerando alterações nos preços.  

Na etapa seguinte calculou-se a decomposição da variância do erro de previsão 

das variáveis CBL-AGRI, CBL-VAR e CBL-ATC através da decomposição de 

Cholesky. O objetivo é identificar qual variável possui maior influência no erro de 

previsão. A tabela 12 mostra que no primeiro mês a variância dos preços da variável 

CBL-AGRI é explicada em 100% pelos preços da variável CBL-AGRI, e a partir do 

segundo mês, há nos preços da variável CBL-ATC um processo de aumento, mas que 

não chega a mais de 1% da variância nos preços ao final do período analisado. Assim 

a variável CBL-AGRI é a que possui maior influência na decomposição do erro de 

previsão da variável CBL-AGRI, e as demais variáveis não possuem valores 

expressivos na influência na previsão do erro da variável. 

Os preços da variável CBL-ATC são impactados com maior influência da 

variável CBL-ATC, cuja média explicam aproximadamente 83% da variância dos erros 
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de previsão. A variável CBL-VAR não se mostra impactante quanto a variável CBL-

AGRI, para explicar a variância dos preços de previsão, ou seja, o mercado atacadista, 

é fortemente impactado pelos preços do próprio mercado atacadista. A última variável 

analisada, a que explica a variância dos erros do mercado varejista, CBL-VAR, no 

primeiro mês, é explicada por 71% dos preços do mercado atacadista e por 28% pelo 

próprio mercado varejista. E como se imagina, a variável que possui maior poder de 

influência na previsão do erro é a variável CBL-ATC, evidenciando que os preços do 

atacadista causam variações expressivas nos preços do mercado varejista. 

 

Tabela 12 – Resultados da decomposição da variância do erro de previsão (%) 

Variável Período CBL-AGRI CBL-ATC CBL-VAR 

CBL-AGRI 

1  100,0000  0,000000  0,000000 

2 99,77637 0,223632 1,52E-06 

3  99,59753  0,375059  0,027415 

4 99,36690 0,568546 0,064554 

5 99,13351 0,741681 0,124814 

6  98,89500  0,908808  0,196194 

7 98,66077 1,061851 0,237377 

8 98,43448 1,202748 0,362776 

9  98,21998  1,330599  0,449424 

10 98,01964 1,445981 0,534377 

11 97,83502 1,549252 0,615627 

12  97,66679  1,641109  0,692100 

 Média 98,80050 0,92077 0,27873 

CBL-ATC 

1  0,019892  99,98011  0,000000 

2 0,140906 94,13763 5,721460 

3  0,187350  90,72107  9,091584 

4 0,264642 86,93280 12,80255 

5 0,351089 84,02014 15,62877 

6  0,454877  81,61953  17,92559 

7 0,568264 79,74373 19,68800 

8 0,687500 78,24950 21,06300 

9  0,807226  77,05961  22,13317 

10 0,923799 76,10009 22,97611 

11 1,034411 75,32028 23,64531 

12  1,137373  74,68085  24,18178 

 Média 0,54811 83,21378 16,23811 

CBL-VAR 

1  0,039031  71,10587  28,85510 

2 0,189700 75,30168 24,50862 

3  0,348837  72,04251  27,60865 

4 0,501330 69,39936 30,09931 

5 0,672264 66,98087 32,34687 

6  0,850852  65,10329  34,04585 

7 1,033781 63,62390 35,34232 
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8 1,214107 62,47688 36,30901 

9  1,387391  61,57572  37,03689 

10 1,550164 60,86192 37,58792 

11 1,700484 60,28933 38,01018 

12  1,837413  59,82531  38,33727 

 Média 0,94378 65,71555 33,34067 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

Após a análise da decomposição do erro de previsão, a próxima fase do estudo 

apresentará os gráficos das funções de respostas a impulsos. Considera-se que um 

choque não antecipado sobre as variáveis discutidas perdure no máximo 12 meses. 

As Figuras 13, 14 e 15 mostram como respondem os mercados produtor, atacadista 

e varejista, respectivamente, diante do choque de um desvio padrão nos preços do 

produtor. Percebe-se que após o aumento nos preços do produtor, a figura 13 indica 

que o processo de ajustamento dos preços se dará ao longo dos meses. Já nos 

mercados atacadista e varejista os aumentos provocados pelos produtores causam 

aumentos nos dois primeiros meses, mas após esse período tem início o processo de 

ajustamento dos preços da cebola, sendo que, no mercado atacadista, após do 

choque inicial nos preços, não ocorrerá o ajustamento completo, e no mercado 

varejista ocorrerá um aumento nos preços, que se manterão ao longo do período. 

 

Figura 13 – Resposta do produtor (CBL-AGRI) ao choque de um desvio-padrão 
do produtor (CBL-AGRI) 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

Fonte: Resultados da pesquisa 
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Figura 14 – Resposta do atacado (CBL-ATC) ao choque de um desvio-padrão 

do produtor (CBL-AGRI) 
 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 
Figura 15 – Resposta do varejo (CBL-VAR) ao choque de um desvio-padrão do 

produtor (CBL-AGRI) 
 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

A análise da função resposta ao impulso do produtor, atacado e varejo, diante 

do choque de um desvio padrão nos preços do mercado atacadista indicam que o 

processo de dissipação do choque do produtor não se dissipa ao longo do período, e 

o processo de ajuste não se completa depois de doze meses a partir do início do 

choque dos preços do atacado, conforme apresentado na figura 16. A figura 17 

apresenta o choque dos preços do atacado, em relação ao próprio atacado. O 

resultado indica que o processo de dissipação ocorre no momento do choque, e o 

efeito vai se diluindo ao longo do período de análise. A Figura 18, apresenta a resposta 

do varejo em relação ao choque nos preços do atacado. O resultado indica que, nos 

primeiros dois meses ocorrem o aumento nos preços do varejo, mas a partir desse 

período os preços vão se ajustando, e em doze meses ocorre a dissipação do choque 

no mercado varejista.  
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Figura 16 – Resposta do produtor (CBL-AGRI) ao choque de um desvio-padrão 
do atacado (CBL-ATC) 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

Figura 17 – Resposta do atacado (CBL-ATC) ao choque de um desvio-padrão 
do atacado (CBL-ATC) 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

Figura 18 – Resposta do varejo (CBL-VAR) ao choque de um desvio-padrão do 
atacado (CBL-ATC) 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

As figuras 19, 20 e 21 apresentam as respostas do produtor, atacadista e 

varejista, respectivamente, diante do choque de um desvio-padrão nos preços do 

varejista. A Figura 19 indica que a resposta do produtor ao aumento nos preços do 

-.1

.0

.1

.2

.3

.4

.5

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

Response of ATACADO to PRODUTOR

Response to Cholesky One S.D. Innovations ± 2 S.E.

-.1

.0

.1

.2

.3

.4

.5

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

Response of ATACADO to ATACADO

Response to Cholesky One S.D. Innovations ± 2 S.E.

-.1

.0

.1

.2

.3

.4

.5

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

Response of ATACADO to VAREJO

Response to Cholesky One S.D. Innovations ± 2 S.E.



 

 

73 

 

varejo em um primeiro momento causa variação positiva, que não é dissipada 

completamente nos meses seguintes, indicando que o mercado produtor mantém os 

preços após um aumento do mercado varejista. Na Figura 20, tem-se a resposta do 

atacado a um aumento nos preços do varejo. Os resultados indicam que ocorre um 

aumento nos dois primeiros meses da análise, mas após o período de aumento ocorre 

um ajustamento nos preços, que não estarão completamente dissipados nos próximos 

meses. A Figura 21 apresenta o choque dos preços do varejo, em relação ao próprio 

varejo. Os resultados indicam que os preços do varejo subirão até o terceiro mês, 

após o choque inicial, então o processo de ajustamento não estará completo após o 

período de análise, indicando que os preços se mantêm elevados, e não voltam ao 

estado inicial. 

 

Figura 19 – Resposta do produtor (CBL-AGRI) ao choque de um desvio-padrão 
do varejo (CBL-VAR) 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

Figura 20 – Resposta do atacado (CBL-ATC) ao choque de um desvio-padrão 
do varejo (CBL-VAR) 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 
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Figura 21 – Resposta do varejo (CBL-VAR) ao choque de um desvio-padrão do 
varejo (CBL-VAR) 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Resultados da pesquisa 

 

5.4 Resultado dos testes de assimetria na transmissão de preços 

 

O início do estudo realizou o teste ADF de raiz unitária, nas séries usadas, tanto 

em nível, quanto para as séries transformadas. Utilizou-se o recurso da minimização 

do critério de informação de Akaike (AIC) para determinar a quantidade de lags 

necessários para a defasagem de cada variável, e os resultados encontrados indicam 

que as séries são estacionárias em primeira diferença. 

 

Tabela 13 – Testes de raiz unitária ADF para variáveis preços da cebola, de 
janeiro de 1999 a agosto de 2016   

Série Lag* 
ADF 

I(.) 
𝜏𝜇 𝜏𝜏 𝜏 

Nível      

CBL-AGRIac.aum 2 -0,073998 -2,596157 0,996535 I(1) 

CBL-AGRIac.qued 1 -0,238159 -2,462060 0,682750 I(1) 

CBL-ATCac.aum 0 4,192736 1,448453 8,288759 I(1) 

CBL-ATCac.qued 1 4,620173 2,764094 8,173145 I(1) 

CBL-VARac.aum 4 2,845346 0,192445 6,189164 I(1) 

CBL-VARac.qued 1 2,252577 1,019227 3,382510 I(1) 

Primeira diferença      

CBL-AGRIac.aum 1 -3,981515** -4,093970** -2,757916** I(0) 

CBL-AGRIac.qued 2 -14,49850** -14,77934** -4,941528** I(0) 

CBL-ATCac.aum 1 -7,911142** -8,649625** -2,441181*** I(0) 
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CBL-ATCac.qued 1 -11,14438** -11,83086** -3,807188** I(0) 

CBL-VARac.aum 4 -11,93728** -12,47452** -4,153302** I(0) 

CBL-VARac.qued 5 -3,040812*** -3,727510*** -3,772191 I(0) 

Nota: 𝜏𝜇 estatística do modelo sem tendência, porém com constante (valores críticos: 5% = -2,875, 1% 
= -3,462); 𝜏𝜏 estatística do modelo com tendência e com constante (valores críticos: 5% = -3,431, 1% = 

-4,003); 𝜏 estatística do modelo sem tendência e sem constante (valores críticos: 5% = -1,942, 1% = -
2,576). * Definição dos lags utilizou-se Schwarz Info Criterion; ** Significativo a 1%; *** Significativo a 
5%; As nomenclaturas referem-se às variáveis compostas de acúmulos de aumentos de preço (ac.aum) 
e das variáveis com acúmulo de quedas de preços (ac.qued). 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Segundo Houck (1977), merece atenção o fato de uma variável explicativa ser 

dividida em duas, sendo uma de acréscimo e outra de decréscimo. Ressalta-se 

também que pelo fato de haver tal divisão, surge o problema de autocorrelação 

temporal entre os elementos da série. E para corrigir tal problema o estudo utilizou o 

procedimento interativo Cochrane-Orcutt, seguindo os mesmos princípios observados 

no trabalho de Aguiar e Santana (2002), com as análises dos resultados sendo 

mensuradas pelo teste de Durbin-Watson. 

A Tabela 14 apresenta os resultados do teste de assimetria na transmissão de 

preços entre as variáveis produtor e varejo, depois os resultados entre varejo e 

atacado, e por último os resultados entre produtor e atacado. Os valores apresentados 

serão considerados com tendência, pois sabe-se que a tendência é fator significante 

para a análise da ATP. 

 

Tabela 14 – Equação de transmissão de acréscimos e decréscimos da cebola 
entre os níveis de mercado 

Variáveis 
VAREJO-

PRODUTOR 
ATACADO- 

PRODUTOR 
VAREJO-
ATACADO 

CBL-AGRIac.aum 0,025490ns 0,003775ns - 

CBL-AGRIac.qued -0,033685ns -0,033664ns - 

CBL-ATCac.aum - - 0,782957* 

CBL-ATCac.qued - - 0,808221* 

C 0,096768 0,085696 0,067876 

R2 0,896758 0,772094 0,934359 

DW 1,385449 1,934640 2,040052 

As nomenclaturas referem-se às variáveis compostas de acúmulos de aumentos de preço (ac.aum) e 
das variáveis com acúmulo de quedas de preços (ac.qued). * Significativo a 1%; ** Significativo a 5%; 
ns não significante. 
Fonte: Resultados da pesquisa 
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Ao observar os resultados da análise do produtor-varejo e do produtor-atacado, 

verifica-se que não é possível chegar a um resultado conclusivo devido a não 

significância estatística dos parâmetros calculados. Na análise da relação entre 

atacado-varejo as variáveis apresentaram estatísticas significantes, dessa forma, ao 

comparar os coeficientes calculados dos acréscimos e dos decréscimos dos preços, 

verifica-se que os acréscimos dos preços são transmitidos em menor proporção (78%) 

do que os decréscimos (80%), resultado similar ao encontrado em Figueiredo et al. 

(2013). Como forma de evidenciar a presença de assimetria na transmissão de 

preços, a próxima etapa do estudo procederá sua análise através do uso de 

defasagem, a qual determinará o período que os mercados se ajustam. A análise 

utilizará o critério de Akaike (AIC) para determinar a quantidade de defasagens (lags) 

entre os níveis de mercado. Além disso, será utilizada a abordagem sugerida por 

Wander e Cunha (2011), a qual emprega o modelo de correção de erro na análise de 

assimetria, através de séries temporais cointegradas. Dessa forma, estimou-se a 

relação de longo prazo em entre os níveis de mercado observando os pares, com as 

análises se referindo a velocidade de transmissão de preços, que são baseadas na 

ideia de equilíbrio de longo prazo (MEYER; CRAMON-TAUBADEL, 2004). 

Observa-se que os coeficientes das variáveis dependentes defasadas 

apresentaram significância, mas o termo de correção do erro não apresentou 

significância para o par atacado-produtor, na variável de acréscimo, indicando 

resultado similar ao encontrado na Tabela 14.  

 

Tabela 15 – Modelo de correção de erros para assimetria de transmissão de 
preços da cebola, dados mensais jan. 1999 a ago. 2016 

Variáveis 
VAREJO-

PRODUTOR 
ATACADO- 

PRODUTOR 
VAREJO-
ATACADO 

D.CBL-VAR(-1) -0,007821 - -0.144011 

D.CBL-VAR(-2) 0,165991 - 0,009112 

D.CBL-ATC(-1) - -0,020613 - 

D.CBL-ATC(-2) - -0,088126 - 

D.CBL-AGRIac.aum(-1) 0,039417 -0,160095 - 

D.CBL-AGRIac.aum(-2) 0,096313 0,252945 - 

D.CBL-AGRIac.qued(-1) 0,056011 0,588715 - 

D.CBL-AGRIac.qued(-2) -0.058249 -0,186056 - 

D.CBL-ATCac.aum(-1) - - 0,161879 

D.CBL-ATCac.aum(-2) - - 0,402657 
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D.CBL-ATCac.qued(-1) - - 0,672156 

D.CBL-ATCac.qued(-2) - - -0,085768 

ECTac.aum(-1) -0,182507* 0,026862ns -0,010229* 

ECTac.qued(-1) -0,270492* -0,009360* -0,129928* 

R2 0,703420 0,580590 0,916734 

As nomenclaturas referem-se às variáveis compostas de acúmulos de aumentos de preço (ac.aum) e 
das variáveis com acúmulo de quedas de preços (ac.qued). * Significativo a 1%; ** Significativo a 10%; 
ns não significante. Obs: Adiciona-se a definição de ECT termo de correção de erros, tanto para aumento 
(AUM) e para quedas (QUED) de preços. 
Fonte: Resultados da pesquisa 

 

Dessa forma, percebe-se que a utilização do modelo de correção de erros 

apontou maior número de coeficientes estatisticamente significativos, rejeitando assim 

a hipótese de simetria entre os coeficientes dos preços para acréscimos e 

decréscimos nos pares analisados. Na relação entre varejo-produtor, percebe-se que 

ao ocorrer um aumento de uma unidade monetária nos preços do produtor, ocorrerá 

o aumento de 3% nos preços que serão transmitidos ao mercado varejista, mas 

quando houver um decréscimo de uma unidade monetária, os preços do mercado 

varejista terão um desconto de 5%. 

Na análise do par atacado-produtor, destaca-se o fato de que o termo de 

correção de erros para os acúmulos de acréscimo apresentou um valor não 

significativo, inviabilizando a análise do par, e na análise do par varejo-atacado há 

ocorrência de aumento nos preços do atacado, pois quando acontece um aumento de 

uma unidade monetária nos preços, ocorrerá um aumento de 16% nos preços que 

serão transmitidos ao mercado varejista, e quando acontecer um decréscimo de uma 

unidade monetária, os preços do mercado varejista terão um desconto de 6%, 

descrevendo um processo de assimetria positiva no par analisado. 

Assim, as relações indicam assimetria, com destaque para o fato de que o 

estudo utiliza preços pagos ao produtor que comercializam dentro da CEASA-GO. Os 

resultados ainda indicam que a ATP pode ser influenciada pela necessidade de 

comercialização rápida da cebola, visto que se trata de um produto perecível, com 

elevada taxa de perda. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo principal deste estudo foi realizar uma análise sobre a transmissão 

de preços da cadeia produtiva da cebola em Goiás, observando os preços do produtor, 

do atacadista e do varejo. Além do objetivo principal, o estudo buscou alcançar 

objetivos específicos que se referiam às relações existentes entre os preços ao longo 

da cadeia produtiva. 

Desse modo, quando foram realizados os cálculos para a identificação das 

margens de comercialização, foi identificado que o produtor é o menor detentor da 

renda da comercialização da cebola em Goiás, ficando com 30,07% da renda. E com 

relação a margem relativa, o que se percebe é que o mercado atacadista se sobressai 

sobre o mercado varejista, o que indica que o mercado atacadista vem definindo as 

regras de comercialização para a cebola no Estado. 

A análise estatística inicialmente verificou a ordem de integração das séries de 

preços, através dos testes ADF e KPSS. Os resultados apontaram que em nível, as 

séries eram não estacionárias, mas após a realização da primeira diferença, as séries 

tornaram-se estacionárias, ou seja, estavam aptas para a continuação dos testes 

estatísticos. E após o teste de causalidade de Granger, foi realizada a decomposição 

da variância do erro e determinada a função de impulso-resposta das variáveis, que 

serviram para identificar o tempo gasto para o ajustamento dos preços das séries. 

No teste de causalidade de Granger o que se verificou foi que para a análise 

dos pares CBL-AGRI - CBL-ATC e CBL-AGRI - CBL-ATC, a hipótese nula de não 

Granger causa foi aceita, indicando não existir relacionamento entre os pares. Na 

análise dos pares CBL-ATC não causa CBL-VAR, e CBL-VAR não causa CBL-ATC, 

os resultados indicam a probabilidade, 0,02% e 0,01% respectivamente, com ambos 

os pares aceitando um nível de 1% de significância, dessa forma a análise dos 

resultados indicam a existência de um sentido bidirecional de causalidade entre os 

mercados atacadista e varejista. 

A análise da decomposição da variância do erro indica que no primeiro mês a 

variância dos preços da variável CBL-AGRI é explicada em 100% pelos preços da 

variável CBL-AGRI. Os preços da variável CBL-ATC são impactados com maior 

influência da variável CBL-ATC, que explica aproximadamente 83% da variância dos 

erros de previsão. A variável CBL-VAR, no primeiro mês, é explicada por 65% dos 
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preços do mercado atacadista. E a variável que possui maior poder de influência na 

previsão do erro é a variável CBL-ATC, evidenciando que os preços pagos ao varejista 

(CBL-VAR) são altamente dependentes do mercado atacadista. 

A próxima fase do estudo apresentou os gráficos das funções de respostas a 

impulsos, considerando que a duração máxima do choque será de 12 meses. Os 

resultados indicam que após um aumento dos preços, o varejo inicia o processo de 

ajustamento, que não chega a absorver totalmente o aumento ao longo de doze 

meses, e no atacado, os aumentos dos produtores causam aumentos nos dois 

primeiros meses, que após doze meses do choque inicial, os preços ainda não estarão 

totalmente ajustados. Assim, infere-se que o sentido da relação entre os preços de 

mercados da cadeia produtiva da cebola em Goiás acontece do produtor (CBL-AGRI) 

para o mercado varejista (CBL-VAR). 

E por último este estudo analisou a existência de assimetria na transmissão de 

preços da cadeia produtiva da cebola em Goiás. Os testes de ATP, tanto para o curto, 

quanto para o longo prazo, não aceitaram a hipótese nula de simetria. O resultado da 

análise do produtor-varejo indicou que os preços do produtor são ajustados mais 

rapidamente que os decréscimos, e os resultados também foram similares na relação 

entre produtores e atacadistas. Na relação entre atacado e varejo verificou f o varejo 

realiza o ajuste a choques positivos nos preços de forma mais rápida do que os 

acréscimos. 

Observando todos os resultados da análise, pode-se inferir que o processo de 

ajustamento de preços da cadeia produtiva da cebola em Goiás é assimétrico. Tal fato 

se deve a fatores como o poder do mercado varejista, que vem determinando os 

preços e as margens de comercialização em relação ao mercado atacadista, que vem 

perdendo espaço na comercialização do produto.  

O processo de ajustamento assimétrico dos preços indica que os consumidores 

podem ser prejudicados em relação às oscilações nos preços.  Esse fato mostra-se 

relevante, pois a cebola é um alimento que está presente na mesa das famílias de 

todas as rendas e, por isso, merece ser objeto de adoção de ações que busquem 

equalizar o mercado, de forma a garantir uniformidade nas informações e preços 

competitivos para os agentes da cadeia produtiva sem prejuízos para o consumidor 

final. 
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